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RESUMO 


O propósito deste trabalho é discorrer sobre João Pandiá Calógeras e a defesa do 
Estado e tem como objetivos analisar o período em que foi Ministro da Guerra, 
destacando suas contribuições para as Forças Armadas, além de apresentar as 
realizações dos Ministros da Defesa a partir do ano de 1999, destacando as 
principais características que deve possuir um civil à frente do Ministério da Defesa 
(MD). O problema apresentado terá como foco a busca de perfil desejável do titular 
da pasta de defesa e a justificativa basear-se-á na análise histórica de Calógeras, 
além de o estudo sintético dos ministros civis que assumiram o Ministério da Defesa. 
A hipótese levantada sustenta a possibilidade de trazer para os dias atuais, o 
exemplo de um político e administrador, sugerindo as características adequadas que 
deva possuir o responsável por conduzir os assuntos de defesa do País. Em suma, 
as discussões travadas no trabalho indicam que o Ministro da Defesa deverá 
sustentar qualidades como autoridade, experiência, dedicação, respeito e 
conhecimento político. 


Palavras-chave: Pandiá Calógeras - Ministro da Guerra - Ministro da Defesa - 
Defesa. 



RESENA 


El propósito de este estúdio es discutir la persona João Pandiá Calógeras en la 
defensa dei Estado cuyo período en que fue Ministro de Guerra cuyas 
contribuciones fueron de relieve para las Fuerzas Armadas; además de presentar los 
logros de los Ministros de Defensa que fueron nombrados por ocasión de la creación 
de este nuevo Ministério a partir dei ano 1999; y al igual que senalar las principales 
características que debe tener un ministro civil, no un militar, al frente dei ministério 
de Defensa (MD). El problema que se presenta se centrará en la búsqueda de perfil 
deseado para el ministro titular de la pasta defensa. La justificación se basa en el 
análisis histórico de Calógeras, además dei estúdio sintético de ministros civiles, no 
militares, que fueron designados para el Ministério de Defensa. La hipótesis 
sostiene la posibilidad de traer hasta la actualidad, el ejemplo de un político y 
administrador, a quien se incumba las características apropiadas, que debe poseer 
la habilidad para manejar y conducir los asuntos de defensa nacional. En resumen, 
las deliberaciones de este estúdio indican que el Ministro de Defensa deberá 
sostener cualidades como la autoridad, la experiencia, la dedicación, el respeto y el 
conocimiento político. 

Palabras claves: Pandiá Calógeras - Ministro de la Guerra - Ministro de la Defensa - 
Defensa. 
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1 INTRODUÇÃO 

Este trabalho monográfico busca analisar, no contexto da participação do 
Exército no processo político da Primeira República (1889-1930), a fase em que 
João Pandiá Calógeras, sendo civil, desempenhou a função de Ministro da Guerra, 
sendo este ministério o principal que tratava dos assuntos de defesa. 

Calógeras tornou-se o primeiro e único civil Ministro da Guerra do Brasil até a 
criação do Ministério da Defesa. Desde então, seis ministros civis assumiram nesses 
últimos onze anos. 

As características que marcaram as gestões dos ministros serão analisadas 
juntamente com suas contribuições para as Forças Armadas e para o País. 

O foco deste trabalho tem como problema, exaltando o exemplo de Pandiá 
Calógeras, qual seria o perfil desejável de um ministro civil à frente do ministério da 
Defesa. 

A justificativa para a realização deste trabalho deve-se ao fato de que Calógeras 
fora lembrado para assumir, tendo em vista seu notório interesse pelos assuntos 
militares. Como Deputado Federal ele havia firmado a reputação de expoente do 
Parlamento em assuntos da caserna, discutindo o orçamento da Guerra na Câmara, 
demonstrando sempre, não só o formidável preparo na especialidade, como 
dedicado pendor para esse ramo da alta administração do País. 

Somente a partir do ano de 1999, é que civis reassumiram a titularidade dos 
assuntos militares e, desde então, a relação entre Ministério da Defesa, Forças 
Armadas e demais instituições do governo, vem enfrentando adaptações ao longo 
do tempo. 

Este trabalho poderá sugerir que, para o funcionamento adequado e eficiente do 
MD, deverá ser nomeada, para ministro, pessoa qualificada para o cargo, baseando- 
se na história de Calógeras. 

Como referencial teórico para o tema tem-se como balizadores as pesquisas 
bibliográficas, incluindo fontes primárias como documentos, artigos e livros escritos 
por Calógeras, bem como discursos e depoimentos extraídos de Anais da Câmara 
dos Deputados. Além disso, autores e personalidades que participaram e 
conviveram com ele durante sua trajetória como político e administrador, entre 
outras fontes. 



11 


Do mesmo modo, analisa-se artigos, relatórios, depoimentos, livros, etc., que 
foram publicados a respeito do Ministério da Defesa e dos ministros que ocuparam a 
pasta. 

Os objetivos a atingir neste trabalho são: analisar o período em que Pandiá 
Calógeras foi Ministro da Guerra, destacando suas contribuições para as Forças 
Armadas do Brasil; apresentar as contribuições dos Ministros da Defesa, a partir da 
criação do MD; e destacar as principais características que deve possuir um civil à 
frente do ministério. 

Para efeito desse estudo foi levantada a hipótese de que o ministro da Defesa 
deve ser uma pessoa experiente, respeitada, dedicada e política. 

Esta monografia está organizada em capítulos independentes, mas interligados 
e relacionados para a análise. Sendo assim, o trabalho foi estruturado em sete 
capítulos. O primeiro introduz o leitor à História do Brasil, particularmente a do 
Exército Brasileiro no período da Primeira República, entre os anos de 1889 à 1930. 
A finalidade é mostrar uma síntese do que foi a República Velha, principalmente no 
campo militar. 

O segundo capítulo descreve a biografia de João Pandiá Calógeras com o 
objetivo de apresentar a vida e as obras realizadas pelo político, engenheiro e 
administrador, que tanto fez pelo Brasil em sua época. 

O terceiro identifica Calógeras com os assuntos relacionados com a Defesa 
Nacional, tendo em vista sua experiência e conhecimento, além de notável pendor 
sobre as atividades militares. 

O quarto capítulo apresenta os feitos e realizações de Calógeras como Ministro 
da Guerra. Mostra como o Exército e a Aviação, como parte integrante, 
experimentaram um período intenso de transformações e mudanças na 
infraestrutura, durante a gestão de Pandiá como ministro. 

O quinto tem como propósito mostrar como foram as administrações dos 
Ministros da Defesa civis após a criação do MD, apresentando o histórico e criação 
do ministério e analisando sinteticamente suas gestões. 

O sexto capítulo procura expor as qualidades desejáveis que deve ter um civil 
conduzindo o Ministério da Defesa, segundo o autor americano Samuel Huntington. 

O sétimo e último capítulo contém as considerações finais na qual tem o objetivo 
de integrar os conhecimentos apresentados sobre as realizações de Pandiá 
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Calógeras e sobre os Ministros da Defesa, com as características adequadas para 
obter um perfil desejável de um civil à frente do Ministério da Defesa. 
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2 DESENVOLVIMENTO 

2.1 A REPÚBLICA E O EXÉRCITO BRASILEIRO NO PERÍODO DE 1889 A 1930 

A República no Brasil foi proclamada em 15 de novembro de 1889, concluindo o 
período de 67 anos de monarquia pós-independência. Durante mais de um século 
republicano, vários fatos apontaram e cooperaram para o desenvolvimento político, 
militar, econômico e social do País. As melhoras ocorridas nos campos do poder 
refletiram na composição das Instituições Nacionais dos dias atuais. 

As lideranças civis consentiram que o Exército Brasileiro entrasse em declínio 
antes do término da monarquia e após a Guerra do Paraguai. Tal fato agravou-se 
após a morte de Osório e de Caxias, ficando a Instituição influenciada pelo 
positivismo e pelo bacharelismo. Esses acontecimentos levaram às graves 
consequências para a ordem interna do País. 

A Proclamação da República foi um processo que envolveu intensamente a 
classe militar, marcada pela participação do Marechal Deodoro. Começou com a 
instalação de um governo provisório e o afastamento da Igreja do Estado. Ainda, 
ocorreu a alteração das antigas províncias em Estados. 

Em 1891, foi promulgada a primeira constituição republicana, ainda no governo 
do Marechal Deodoro. Essa carta magna seguiu o modelo americano, com 
características liberais, adotou o regime presidencialista, a forma de estado 
federativa, e instituiu os três poderes independentes - Executivo, Legislativo e 
Judiciário. Também, definiu as missões das Forças Armadas sob autoridade do 
Presidente da República dentro dos limites da Lei e contemplou o serviço militar por 
sorteio, que posteriormente tornou-se obrigatório. 

Após a renúncia de Marechal Deodoro, o Marechal Floriano Peixoto assumiu a 
presidência. Seu governo caracterizou-se pela constante imposição da força para 
vencer oposições tais como a Revolta da Armada no Rio de Janeiro e a Revolução 
Federalista no Rio Grande do Sul, consolidando a instalação da República. 

Em seguida ao governo do Marechal Floriano, iniciou-se um período de 
governos predominantemente civil conhecido como República das Oligarquias. Essa 
fase caracterizou-se pelo domínio dos cafeicultores, unindo os Partidos 
Republicanos de Minas Gerais e São Paulo. Consequentemente ocorreu o aumento 
do poder dos senhores rurais por meio da manipulação das eleições em seus 
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“currais eleitorais”, com o chamado “voto de cabresto”, e o declínio da participação 
dos militares na política. 

Em 1896, eclodiu a Revolta de Canudos no sertão baiano, gerada pela 
instabilidade político-econômica local. Para debelar essa revolta, o Governo Federal 
empregou o Exército Brasileiro, estabelecendo a Lei e a Ordem após quatro 
expedições. O fracasso das três primeiras expedições demonstrou claramente a 
necessidade de reformas na estrutura, na instrução e no ensino do Exército, levando 
a criação do serviço de intendência. 

Ainda, em 1896, o Estado-Maior do Exército (EME) foi criado pelo Presidente 
Prudente de Morais, no intuito de tornar o Exército uma instituição moderna, que 
acompanhasse a evolução da arte da guerra e que tivesse maior presteza 
administrativa, objetivando preparar o Exército para a defesa da Pátria e a 
manutenção das leis internas. 

Outra característica política marcante desse período foi a “Política do Café com 
Leite” que preconizava a alternância na presidência entre políticos de São Paulo e 
Minas Gerais, principais estados com poder econômico do café, concentrando o 
poder federal nesses estados. 

Em 1904, ocorreu no Rio de Janeiro, a Revolta da Vacina, com participação 
marcante da Escola Militar da Praia Vermelha, sob o pretexto de reagir contra a Lei 
de Vacina Obrigatória. Essa Lei tinha o intento de combater doenças endêmicas. 
Todavia, os revoltosos tinham por objetivo derrubar o Governo de Rodrigues Alves 
em virtude da crise econômica. A obrigatoriedade da vacinação foi suspensa, porém 
a campanha prosseguiu e a varíola foi erradicada da Capital. 

No campo militar, o Bacharelismo, iniciado após a Guerra do Paraguai, visava 
elevar a classe dos militares perante a sociedade brasileira, direcionando a formação 
dos oficiais do Exército para as ciências reconhecidas pela sociedade. Desse modo 
deixou-se de desenvolver e ensinar a doutrina militar, gerando despreparo 
profissional dos oficiais, refletido nas atuações do Exército nos primeiros anos da 
República. 

Na República Velha, vários litígios fronteiriços foram solucionados com a Guiana 
Francesa, Peru, Guiana, Suriname e Colômbia. Também ocorreu, em 1903, a 
conquista do Acre. Esses fatos consolidaram nossas atuais fronteiras e 
demonstraram a necessidade de vivificação das terras limítrofes, levando ao 
aumento da presença militar nesses locais. 
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Em 1905, criou-se a Escola de Estado-Maior, onde se instruía, regularmente, os 
oficiais do Exército Brasileiro com ensinamentos estratégicos, táticos e logísticos, 
indispensáveis ao preparo e ao emprego da Força Terrestre, deixando para trás 
muitos dos pensamentos do século anterior. 

Na primeira década do século XX, oficiais foram enviados para estagiar no 
Exército Alemão, passando a influenciar fortemente a doutrina militar brasileira. 
Esses militares, conhecidos como “Jovens Turcos” marcaram o início da valorização 
dos “tarimbeiros” e das disciplinas de cunho profissional. Criaram a Revista Defesa 
Nacional para a divulgação de suas ideias, e também apresentaram a importância 
de desenvolver uma indústria nacional de defesa e de modernizar o Exército por 
meio de uma missão militar alemã, o que acabou não se concretizando. 

De 1912 a 1916, no interior de Santa Catarina e Paraná, eclodiu uma insurreição 
de sertanejos, em um movimento messiânico, que envolvia a luta pela posse de 
terras, conhecido como “Revolta do Contestado”. Novamente, o Exército foi 
empregado para restabelecer a lei e a ordem, onde as dificuldades e os fracassos 
apontaram para a necessidade de reformas na Instituição. Destacou-se, nesse 
conflito, o emprego, pela primeira vez, da aviação militar no Brasil. 

Na Primeira Guerra Mundial, após o afundamento de navios brasileiros, o 
governo enviou oficiais e destacamento do corpo médico para a Europa, que 
atuaram junto às tropas aliadas. A derrota da Alemanha marcou o declínio de sua 
influência no Exército e a aproximação militar com a França. 

Na vigência do governo de Epitácio Pessoa entre os anos de 1919 a 1922, 
estabeleceu-se pela primeira vez a ocupação das pastas militares por civis: Guerra - 
João Pandiá Calógeras; Marinha - o médico Raul Soares. Calógeras, estadista e 
estudioso dos assuntos militares atualizou a instrução profissional, aparelhando 
escolas, fábricas e arsenais, além de construir quartéis nas guarnições de fronteira, 
entre outras realizações. 

Durante a década de 1920, a insatisfação dos militares de baixa patente com as 
práticas políticas da época, como a corrupção eleitoral, deu origem ao “Tenentismo”. 
Esse movimento pretendia acabar com o “voto de cabresto”, instituir o voto secreto, 
moralizar a política, reformar a educação pública e nacionalizar os bancos e a 
mineração. Pelos seus ideais, o “Tenentismo” teve forte influência nas revoltas de 
1922, de 1924 e na Revolução de 1930. 
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De 1920 a 1939, o governo brasileiro contratou uma Missão Militar Francesa, de 
caráter de aconselhamento e orientação para reestruturar a doutrina militar. Essa 
Missão modificou o ensino militar, enfatizando a instrução profissional dos quadros e 
o ensino de caráter prático. Proporcionou diversas mudanças como a reformulação 
da Escola de Estado-Maior, a criação da Escola de Aperfeiçoamento de Oficiais, da 
Escola de Instrução Especializada, a valorização do estudo da história militar, o culto 
aos heróis militares e a reorganização da Aviação Militar. Também, contribuiu com a 
implantação do método de estudo de situação, estabelecendo alicerce para a atual 
doutrina militar brasileira. 

No governo de Artur Bernardes eclodiu a revolução de 1924 que visava destituí- 
lo. Foi um movimento de cunho “Tenentista”, mais abrangente que a revolta de 1922, 
por haver maior participação do segmento civil. O Exército Brasileiro, mais uma vez, 
foi empregado para restabelecer a ordem interna. Após a derrota do movimento, 
parte dos revoltosos dirigiu-se para o Sul do País integrando a Coluna Miguel Costa- 
Prestes. 

Na sucessão do Presidente Washington Luís, a indicação do paulista Júlio 
Prestes, como candidato do governo, provocou a ruptura entre o Partido 
Republicano Paulista e o Partido Republicano Mineiro, levando ao rompimento da 
política do café com leite. Em consequência, formou-se a Aliança Liberal entre os 
Estados de Minas Gerais, Rio Grande do Sul e Paraíba, cujo candidato era Getúlio 
Vargas e, como vice-presidente, João Pessoa. A vitória de Júlio Prestes, marcada 
pela desconfiança no processo eleitoral, e o assassinato de João Pessoa levaram 
Getúlio Vargas, com auxílio “Tenentista”, da incipiente burguesia industrial e do 
povo, a deflagrar a revolução. 

No Rio de Janeiro os militares depuseram o presidente, estabeleceram uma 
junta governativa que entregou o poder a Getúlio Vargas, encerrando a República 
Velha. 

O período de 40 anos após a queda da Monarquia foi marcado por fatos de 
grande influência para a evolução político-militar do Brasil. Foi uma nova experiência 
na forma de governo e de Estado; uma nova Constituição definindo melhor a missão 
das Forças Armadas e do Serviço Militar. O predomínio das oligarquias agrárias de 
Minas e de São Paulo acabou por provocar revoltas com envolvimento do setor 
militar e desaguando no Movimento Getulista. 
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Na expressão militar, o bacharelismo que levou aos insucessos militares, deu 
espaço ao profissionalismo, com a criação do Estado-Maior do Exército e da Escola 
de Estado-Maior. Por influência dos Jovens Turcos e da Missão Militar Francesa 
surgiu a Aviação Militar, o Serviço de Intendência e a Revista Defesa Nacional, além 
de reformular o ensino profissional, criar e aperfeiçoar escolas e atualizar a estrutura 
do Exército. 

2.2 BIOGRAFIA DE JOÃO PANDIÁ CALÓGERAS 

João Pandiá Calógeras nasceu no Rio de Janeiro, então capital do Império, em 
19 de junho de 1870, filho de Michel Calógeras e de Júlia Ralli Calógeras. Seu pai, 
de ascendência francesa, orientou a construção da Estrada de Ferro Mauá até 
Petrópolis, e dirigiu a ferrovia que ligava Macaé a Campos, na então província do 
Rio de Janeiro. A família Calógeras era de origem grega, proveniente de Chipre. 

Fez os primeiros estudos com professores particularmente alemães, 
ingressando aos 14 anos no Colégio Pedro II, onde completou o curso secundário. 
Matriculou-se em seguida na Escola de Minas de Ouro Preto (MG), pela qual se 
formou engenheiro em 1890. 

Casou-se, em 1891, com Elisa da Silva Guimarães, filha de Joaquim Caetano da 
Silva Guimarães, Ministro do Supremo Tribunal Federal, e sobrinha do escritor 
Bernardo Guimarães. Ainda em 1891, foi nomeado engenheiro da província de 
Minas Gerais e iniciou duradoura colaboração científica com publicações no Rio de 
Janeiro. Em 1894, assumiu o cargo de consultor técnico da secretaria de Agricultura, 
Comércio e Obras Públicas de Minas Gerais. 

Eleito Deputado Federal na legenda do Partido Republicano Mineiro (PRM) para 
a legislatura de 1897/1899, logo se destacou na Câmara por seu conhecimento dos 
problemas nacionais, especialmente os ligados à engenharia e à mineração. 
Defendeu a redução das tarifas alfandegárias e manifestou-se sobre a questão de 
fronteiras com a Guiana Francesa. 

Tendo ficado contra o Presidente da República, Prudente de Morais, na cisão do 
Partido Republicano Federal, não conseguiu a reeleição para a Câmara no pleito de 
1900 por lhe faltar o apoio dos grupos oligárquicos que, na época, controlavam as 
eleições no país. 

Depois de trabalhar algum tempo na mineração de manganês e de realizar uma 



18 


viagem à Europa, Calógeras retornou ao país e, em 1903, publicou “As minas do 
Brasil e sua legislação”, obra que lhe valeu projeção nacional. No livro, defendia a 
tese que mais tarde apresentou na Câmara e foi transformada na Lei Calógeras, a 
qual propunha que se estabelecesse uma distinção entre a propriedade do solo e a 
do subsolo, assegurando ao governo o direito de desapropriar o subsolo para 
explorá-lo. 

Retornou à Câmara ainda em 1903, eleito pelo Distrito de Ouro Preto na legenda 
do PRM, e em pouco tempo adquiriu a reputação de uma das figuras mais 
expressivas do Congresso. Reeleito sucessivamente em 1906, 1909 e 1912, 
manteve-se no Parlamento até 1914, participando com destaque do debate de todas 
as principais questões nacionais da época. 

Pronunciou-se sobre a valorização do café, a caixa de conversão, a reforma 
tributária, a política de transportes, a consolidação das fronteiras, a generalização de 
instrução pública e mineração. Apresentou o projeto transformado na Lei Calógeras 
e, a convite do Barão do Rio Branco, integrou a delegação brasileira à III 
Conferência Pan-americana realizada no Rio de Janeiro em 1906. Interveio na 
questão do condomínio da Lagoa Mirim, na fronteira entre Brasil e Uruguai, e da livre 
navegação do rio Jaguarão (RS). Em 1908, discursou na Câmara sobre o 
reaparelhamento bélico. Participou da IV Conferência Pan-americana, realizada em 
Buenos Aires (1910), e ainda nesse período converteu-se ao catolicismo, 
manifestando-se em debates parlamentares contra o divórcio e a favor da instalação 
de uma representação diplomática permanente junto ao Vaticano. 

Em seu último mandato fez cerrada oposição ao governo do Marechal Hermes 
da Fonseca, e colaborou com a revista Defesa Nacional, dirigida pelo grupo dos 
“jovens turcos”, oficiais que haviam estagiado no Exército alemão e pretendiam 
modernizar as forças armadas brasileiras. 

Ao assumir o governo federal em 15 de novembro de 1914, Wenceslau Brás 
aceitou a sugestão de militares ligados aos “jovens turcos” e nomeou Calógeras para 
a pasta da Agricultura, Indústria e Comércio. Em sua gestão, que durou apenas até 
julho do ano seguinte, o novo titular promoveu a reorganização de todos os 
departamentos do ministério, fixou as bases do crédito agrícola, aplicou a lei de sua 
autoria na regulamentação da propriedade das minas e estudou o uso do álcool 
como substituto da gasolina, em virtude de problemas de abastecimento causados 
pela Primeira Guerra Mundial. Baixou ainda decretos reorganizando os serviços de 
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Veterinária e de inspeção de defesa agrícola. 

Em junho de 1915, substituiu interinamente o Ministro da Fazenda, Sabino Alves 
Barroso Júnior, impedido por motivo de doença. Após acumular as duas pastas 
durante um mês, foi efetivado no Ministério da Fazenda, onde encontrou uma 
situação precária, marcada pela carência de rendas para cobrir as necessidades 
mais urgentes, uma grande dívida flutuante, a arrecadação aduaneira reduzida a um 
terço, a suspensão da cobrança de impostos até que se resolvessem alguns 
protestos e reclamações, a paralisia dos transportes marítimos e a existência de um 
segundo “funding loan”, que seria a consolidação dos empréstimos brasileiros junto 
aos credores ingleses. 

Além desses problemas, Calógeras enfrentou a incúria administrativa e a 
corrupção, o que lhe valeu ataques publicados na imprensa pelos beneficiários 
desse estado de coisas. Superando os obstáculos, o novo Ministro regularizou a 
dívida flutuante, reorganizou a Casa da Moeda e assumiu a responsabilidade 
integral pelo “funding”, promovendo um acordo com os credores estrangeiros que 
impediu seu controle sobre as alfândegas brasileiras. 

Reconduzido à Câmara Federal em 1918, recebeu do presidente eleito 
Rodrigues Alves a incumbência de elaborar um relatório da situação do país, que 
viria a ser posteriormente publicado sob o título “Problemas de Administração”. 

Com o término da Primeira Guerra Mundial, realizou-se em Versalhes (França) a 
Conferência de Paz. Calógeras integrou a delegação brasileira ao congresso, 
presidida pelo senador Epitácio Pessoa. Entretanto, Epitácio foi eleito Presidente da 
República para completar o quadriénio, e retornou ao Brasil. Calógeras assumiu a 
chefia da delegação e, após o encerramento do Congresso de Versalhes, 
permaneceu ainda algum tempo na Europa, representando o Brasil em alguns 
encontros internacionais e chefiando a missão comercial que esteve na Inglaterra 
em 1919. 

Regressando ao Brasil, Calógeras não retornou a seu mandato parlamentar em 
virtude de ter sido nomeado Ministro da Guerra do governo de Epitácio Pessoa, 
tornando-se o único civil a ocupar esse cargo na história republicana do país. Sua 
escolha foi aprovada por um grande número de oficiais do Exército, que já lhe 
haviam prestado homenagens quando de sua atuação nos outros ministérios. 
Porém, sua administração frente ao Ministério da Guerra será tratada com mais 
detalhes em capítulo à frente deste trabalho. 
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Com o fim do mandato de Epitácio Pessoa, Calógeras deixou o Ministério e se 
afastou da política por discordar da eleição de Artur Bernardes para a Presidência 
da República. Entre 1923 e 1929, presidiu a Companhia Nacional de Artefatos de 
Cobre (CONAC), desenvolvendo também, grande atividade intelectual como 
jornalista, conferencista e escritor. Nesse período, publicou “A política exterior do 
Império”, em três volumes, considerada sua obra mais importante como historiador 
e, em 1930, “Formação Histórica do Brasil”. Em 1928, foi eleito presidente da 
Sociedade Brasileira de Engenharia. 

Quando das eleições presidenciais de março de 1930, apoiou Getúlio Vargas, 
candidato da Aliança Liberal, coligação interpartidária de oposição. Com a vitória do 
situacionista Júlio Prestes, as forças oposicionistas aceleraram os preparativos para 
uma revolta armada que, deflagrada em 3 de outubro, foi vitoriosa ao cabo de 21 
dias de luta. Convidado, Calógeras recusou-se a participar da junta governativa que 
exerceu o poder até a formação, em 3 de novembro, do Governo Provisório, 
chefiado por Vargas. Esse governo nomeou-o, em 1931, relator do projeto sobre 
legislação de minas nas comissões legislativas então instituídas e membro da 
Comissão de Estudos Financeiros e Econômicos dos Estados e Municípios. No 
mesmo ano, a convite do governo mineiro, estudou a reforma do sistema tributário 
desse Estado. 

Em 1932, tornou-se presidente da Liga Eleitoral Católica e manifestou simpatias 
pela Revolução Constitucionalista, deflagrada em São Paulo para exigir a imediata 
reconstitucionalização do país e a devolução da autonomia estadual. Mesmo 
derrotada, a revolução teve influência na convocação de eleições para a Assembleia 
Nacional Constituinte, em 1933. Nesse pleito, concorrendo em Minas Gerais na 
legenda do Partido Progressista (PP), Calógeras obteve maior votação até aí 
alcançada no Brasil por um candidato a deputado. 

Em 21 de abril de 1934, Pandiá Calógeras faleceu em Petrópolis, na vigência de 
seu mandato constituinte. 

Foi patrono da cadeira número sete e membro correspondente no exterior da 
Academia Carioca de Letras. Além de inúmeros discursos, relatórios e artigos, 
publicou obras sobre diferentes temas, nas áreas de sociologia, história, finanças, 
indústria, administração, engenharia, política e pedagogia. 

Para ODECIO CAMARGO, citado por CARVALHO, “Calógeras foi Ministro de 
várias pastas especializadas, humanista, técnico, historiador, filósofo, publicista, em 
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todas essas diversas províncias de atividade humana foi profundo, em nenhuma 
conseguiu ser medíocre. Como exemplo de equilíbrio mental, poder de assimilação e 
senso pragmático, poucos o terão imitado, ninguém, no Brasil, o excedeu. ”(1935, 
P-14) 

Conforme o JORNAL DO COMÉRCIO (22/04/1 932), citado por ATHAYDE: 


O Dr Pandiá Calógeras fora um homem forte, em sua trabalhosa 
vida, como engenheiro, como político, como estadista. Quando 
Ministro da Fazenda, que foi mais de uma vez, sua operosidade foi 
destoante da generalidade. Sua dedicação diuturna ao serviço das 
pastas que ocupou foi sempre notada elogiosamente. Como 
Deputado, em várias ocasiões, não havia quem, mais do que ele, 
mostrasse interesse pelos assuntos de administração, em que, com 
sua palavra de técnico, representava um saliente papel de 
esclarecedor necessário e imprescindível. Era serena sua atitude, 
mas, ouvindo-o, percebia-se imediatamente que as questões por ele 
tratadas haviam sido submetidas a um estudo profundo e minucioso. 
A serenidade do parlamentar, ou do Ministro, não permitia julgar de 
sua escrupulosa vigília em torno dos assuntos. Nenhum cansaço 
aparente revelava a atenção dispendida em estudar os casos, o que 
era feito com rapidez relativa, consequente de sua inteligência e de 
sua cultura. Na Câmara, discutiu todos os assuntos com igual 
competência, mas sobressaiu sempre em assuntos militares sob os 
quais discorria como um perfeito técnico. (ATFIAYDE, 1934, p. 27 ). 


A biografia de Pandiá Calógeras mostra que ele dedicou sua vida em busca do 
melhor para o Brasil. Foi político e engenheiro, economista e administrador, 
historiador e diplomata. Foi o técnico de todas as especialidades. Conheceu tudo 
profundamente, desde os menores detalhes às principais questões do conjunto, 
particularmente em relação aos assuntos de defesa. 


2.3 CALÓGERAS E OS ASSUNTOS DE DEFESA 


João Pandiá Calógeras foi modelo de homem público consagrado ao estudo dos 
problemas nacionais, da política e da administração. Ensino, relações internacionais, 
organização militar, finanças, transportes, agricultura, comércio, indústria, riqueza do 
subsolo; de tudo isso ele cuidou com proficiência. Reunia um conjunto extraordinário 
de dotes, revelando grande cultura, grande energia, grande e sincera dedicação à 
tarefa a cumprir. Foi um administrador de sólida formação técnico-científico e de 
capacidade realizadora muito acima do comum. 
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Como parlamentar, “João Pandiá Calógeras fora na República, uma das maiores 
figuras da Câmara dos Deputados. Em assuntos de Marinha e de Guerra, limites, 
mineração e vias férreas, ninguém os discutia com maior competência.” 
(CARVALHO, 1935, p.43). Em 1908, “estudou como se fora um técnico militar, o 
orçamento da guerra. [...] Calógeras é um paisano que contribui com monografias 
para esclarecimentos de problemas, que parecem inacessíveis à classe civil.” 
(CARVALHO, 1935, p.60) 

Para CARVALHO, citado por THEODORICO LOPES (1947, p.184); “Nenhum 
civil se consagrara aos estudos militares nem assumira atitudes tão destemidas nas 
discussões sobre defesa nacional como Calógeras. Discutindo o orçamento da 
guerra na Câmara, demonstrou sempre, não só o formidável preparo de 
especialidade, como decidido pendor para esse ramo técnico da alta administração 
do país.” 

Ainda como parlamentar e em relação aos assuntos de defesa, tratou das 
condições da Marinha e das tropas do Exército, além de falta de quartéis, aparelhos 
ou materiais vantajosos ou desaconselháveis, número e formação de 
destacamentos. Em suma, o Exército no país e os problemas de guerra; a Marinha 
como força mercantil e de defesa, com a tonelagem de navios, formação de pessoal, 
disciplina e técnica, como pode-se comprovar em suas próprias palavras em 
discussão na Câmara sobre a organização da Secretaria do Ministério da Marinha, 
“tinham elas em vista, Sr Presidente, duas coisas: o aperfeiçoamento sistemático do 
tiro de guerra a bordo dos navios da esquadra e a venda de navios imprestáveis 
para fins militares e a aplicação dos recursos especiais provenientes dessa 
alienação para fins de defesa nacional.” 

Caracterizando bem seu potencial pendor para com os assuntos militares, em 
1908, durante a sessão na Câmara, replicou a um debate: 

Estou de pleno acordo, e terei ocasião de me referir aos três 
períodos mais brilhantes e de mais eficácia para remodelação do 
nosso Exército, período que concretizo nas pessoas dos senhores 
Marechais Floriano, Mallet e Hermes. Vê, pois, que, se houve 
injustiça, foi por insuficiência de expressão, não que eu deixe de 
reconhecer os serviços prestados pelos antecessores do atual 
Ministro da Guerra. 

A nossa colaboração nessas leis impõe-nos uma tarefa que será 
cumprida com o minucioso estudo dos diferentes casos concretos, 
com profunda simpatia pelos problemas investigados, arrostando, 
sem arrogância, é certo, mas também sem injustificáveis tibiezas 
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com que os profissionais costumam receber a colaboração das 
pessoas que julgam leigos nos assuntos. 

Um princípio deve predominar nos estudos desta natureza, primando 
sobre todos, e vem a ser o aumento progressivo e intensivo no valor 
profissional do exército , (grifo nosso) (ANAIS DA CÂMARA, 1908, 
p.65). 

O Deputado Calógeras mantinha um conhecimento profundo sobre Estratégia e 
baseava-se nos estudos sobre a Guerra da Tríplice Aliança e prosseguiu no debate: 


Como ensinam todos os mestres da guerra, desde Frederico e 
Napoleão até seus sucessores modernos, exemplos discutidos e 
criticados por homens da estatura dos Clausewitz, dos Moltke, dos 
Von der Goltz e pelas escolas que a eles se filiam, quer no estado- 
maior alemão, quer no francês, a bitola do êxito alcançado nesta 
preparação intensiva para a luta será dada pela batalha decisiva em 
que tiver desfecho uma determinada situação militar. Para tal 
batalha, o elemento dominador, a um tempo preparador e decisivo, é 
o fogo, e neste o predomínio pertence à Artilharia, em suas diversas 
modalidades. Daí, a consequência lógica de procurarmos por todos 
os meios de fortalecer a eficiência técnica dessa arma 
preponderante. Foi exatamente o que procurei fazer, apresentando 
emenda em que eram criados prêmios de animação, de estímulo, 
entre os regimentos de artilharia de campanha, os batalhões de 
artilharia de posição, as baterias de cada batalhão ou regimento, e, 
nas baterias, para a peça que fosse mais bem servida. Com a 
medida proposta, eu colimava também desenvolver e aperfeiçoar o 
tiro sobre alvos móveis sobre navios. A razão é intuitiva. Solvido, 
como foi em nossa terra, o problema da defesa litorânea por sua 
atribuição ao Exército, era necessário adestrá-lo convenientemente, 
para bem poder cumprir a missão (...). ANAIS DA CÂMARA, 1908, 
P-70). 

Conhecedor dos problemas nacionais, Calógeras foi Ministro do governo de 
Wenceslau Braz, primeiramente da pasta da Agricultura (1914-1915) e depois da 
pasta da Fazenda (1915-1917). Foi convidado pelo conselheiro Francisco Rodrigues 
Alves, ex-presidente da República (1902-1906) e eleito para mais um mandato 
presidencial em 1918, a apresentar um relatório confidencial sobre a situação 
orçamentária e administrativa do Brasil. Para tal, ele se debruçou sobre a política 
geral de orçamento, incluindo a legislação sobre a receita e a despesa da União, 
examinando de perto a situação dos ministérios existentes à época, entre eles o da 
Marinha e o da Guerra. Esse relatório foi escrito no ano de 1917 e só tornado 
público dezesseis anos depois, em 1933. 

Sobre a Marinha escreveu: 
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Nenhum Ministério, tanto quanto este, precisa de intensa e profunda 
obra de saneamento técnico, administrativo e orçamentário. Dez 
anos faz que persiste o mesmo pensamento diretor, e de sua 
realização resultou a quase desaparição da Marinha como 
instrumento de combate e de execução da política externa do Brasil. 
Não se cogitou de fazer da esquadra o núcleo de força eficiente e 
sempre pronta que nossa Pátria requer para os dias que correm, 
apesar de ótima quanto a várias de suas unidades e ao valor dos 
quadros, quer combatentes, quer de especialidades, e apesar do 
entusiasmo, do patriotismo e do desejo de trabalhar da oficialidade 
mais moça e de alguns chefes de real valor. Olvidou-se tratá-la, qual 
merece, como célula inicial do poder marítimo que teremos de 
possuir um dia, por múltiplas contingências: política, por nossa 
tradição ativa na doutrina Monroe; geográfica, pela imensidade de 
nossas costas e de nossos caudais navegáveis para navios 
oceânicos; estratégica, pela vulnerabilidade de nosso comércio 
externo; econômica, por dependermos para viver da liberdade de 
navegação dos mares e do livre franqueio de nossos portos. (...) 
Estávamos com os nossos navios parados nos portos. As guarnições 
quase não se adestravam. Estudos hidrográficos, sempre possíveis, 
e de utilidade vital para nós, eram descurados. O tempo de 
embarque quase se fazia em terra. A vida de bordo era tão pouco a 
prática corrente, que, embarcados, enjoavam muitas vezes quadros 
e maruja. A prática do tiro era abandonada, enquanto, inutilizadas 
pelo tempo, munições eram atiradas ao mar. (CALÓGERAS, 
PROBLEMAS DE ADMINISTRAÇÃO, 1938, p.57) 

Quanto à pasta da Guerra, que assumiria dois anos depois, PLÍNIO BARRETO 
fez uma crítica que traduziu bem os problemas do Ministério da Guerra, escritos por 
Calógeras em Problemas de Administração: 


No Ministério da Guerra, a situação não era mais lisonjeira. Podia-se 
mesmo dizer que há trinta anos aquele Ministério estava acéfalo. Com 
exceção dos curtos períodos em que Floriano presidiu a República e 
dirigiu pessoalmente os negócios da Guerra, a administração Mallet e 
os primeiros dezoito meses do ministério Hermes, logo interrompidos 
pela luta das candidaturas à presidência da República. As aspirações 
das tropas, anseios da oficialidade, mais culta, os reclamos vitais do 
Brasil, bradaram em vão por uma alma. 

Uma visita ao Arsenal de Guerra, quando o Brasil entrou na 
conflagração européia, deixou o Sr Calógeras apavorado: disse - O 
nosso Exército só dispunha de munição de artilharia para menos de 
uma hora de fogo. O Arsenal deu-lhe a impressão de um monumento 
abandonado: instalações sumárias boas, mas incompletas. 
Operários, empregados públicos, sem trabalho, apesar de existirem 
alguns de real valor profissional, mas sem haver quem lhes soubesse 
aproveitar a utilidade. Oficiais, cheios do desejo de agir, imobilizados, 
porém, pela disciplina que lhes mandava obedecer. Um corpo sem alma. 
E, entretanto, belíssimos elementos de trabalhos desperdiçados pela 
incúria e pela indiferença. (ATHAYDE, 1934, p. 161). 
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Por fim, PLÍNIO BARRETO resumiu bem o que Calógeras pretendeu ao relatar 
os problemas de administração com relação ao Ministério da Guerra: 


Não se improvisam situações militares fortes como também o valor 
das nações não reside tanto na missão que hajam de cumprir ou no 
ideal que propugnam como na capacidade moral e material que 
possuem para realizar sua missão ou corporificar seu ideal. Ninguém 
respeita os fracos ou lhes procura a aliança. Para defender um 
conceito superior da vida e da civilização, para atingir níveis mais 
altos de cultura e de bondade, cumpre ser forte. A força consciente e 
generosa é um polo de atração. O preparo militar da nação se é de 
grande importância quanto à política externa, não o é menos quanto 
à interna. Deve a nação rever-se no exército e na armada. Cumpre 
haja uma interpenetração recíproca do elemento civil e do elemento 
militar, irmanados, fundidos e caldeados pelos mesmos princípios 
motores, respirando o mesmo ambiente, vivificados pela mesma 
alma. Urge separar da tropa, de seu preparo técnico, a indébita 
intervenção política. Para que se consiga esse resultado, é 
indispensável que se estabeleça o serviço militar obrigatório 
generalizado. O sorteio, anti-democrático e prestando-se a mil 
abusos, é mera solução transitória. Com o serviço obrigatório cria-se 
uma escola única de civismo, de ideal patriótico, uma alma só para o 
conjunto dos brasileiros. Firma-se, numa palavra, a indestrutibilidade 
da União. (ATHAYDE, 1934, p. 161). 

Pandiá Calógeras foi um autêntico defensor dos assuntos de defesa, mesmo 
ocupando postos, cargos e funções fora do Poder Executivo, propondo ações e 
medidas que foram essenciais para o futuro do Exército, da Marinha e da 
Aeronáutica. 


2.4 O MINISTRO DA GUERRA PANDIÁ CALÓGERAS 


A escolha de João Pandiá Calógeras foi aprovada por um grande número de 
oficiais do Exército, que já lhe haviam prestado homenagem quando de sua atuação 
nos outros ministérios. Também repercutira favoravelmente sua atuação na Câmara 
dos Deputados sobre a situação das Forças Armadas. 

As qualidades de Calógeras à frente do Ministério foram escritas por CASTRO 
E SILVA, oficial de seu Gabinete: 


Durante todos os três anos a serviço do Ministério Calógeras, pude 
verificar, de toda a forma que seu titular não era nem intransigente, 
nem autoritário, senão nos casos em que seu conhecimento pessoal, 
sua consciência e sua formação moral o impunham; três aspectos 
que não se conciliam com a transigência e a tibieza. [...] 
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Extraordinariamente inteligente, com uma facilidade de percepção 
que não deixava a outrem concluir um raciocínio ou terminar uma 
explicação, por desde logo atinar com o restante, Calógeras parecia 
dotado de uma capacidade intelectual inteiramente fora do comum, 
isso tudo ainda servido por uma excepcional e segura memória. 
(CASTRO E SILVA, 1 961 , p. 25 e 27). 

Calógeras teve sua atuação mais marcante no Executivo. Foi indicado para o 
posto pelo estudo permanente de questões militares. Debatia na Câmara com 
profundidade e detalhes os orçamentos de vários ministérios e diferenciava-se na 
análise do referente à Guerra, do qual foi relator várias vezes. Tratava nos debates 
de aspectos técnicos, bem específicos, como de aspectos organizacionais e até 
políticos. Chegava a assistir as manobras militares para cientificar-se do estado em 
que se encontravam as tropas. 

A prova mais evidente do preparo para ocupar a pasta foram os capítulos sobre 
os Ministérios da Marinha e da Guerra, principalmente este, para o relatório 
confidencial que escreveu em 1918, Rodrigues Alves, eleito Presidente da República 
e que teve pequena circulação, em cópias, e foi editado em 1933. O capítulo sobre 
os assuntos de guerra é o mais longo, com cinquenta páginas e mais vinte sobre a 
Marinha, revelando intimidade com os temas. Discorreu sobre todos os aspectos, 
com profundidade e pormenores. Considerou acéfalo o Ministério. Falou da 
necessidade de preparo da juventude para o serviço militar e pela real execução da 
Lei do Serviço Militar obrigatório, discutindo as organizações de forças de 1908 e 
1915. Para o aprimoramento do Exército, CALÓGERAS pediu uma missão militar 
estrangeira: “[...] a solução única está em contratar uma grande Missão, que só pode 
ser a francesa [...].” (CALÓGERAS, Problemas de Administração, 1938, p. 77). 

Ainda no relatório, escreveu que o efetivo era em número insuficiente, muito 
inferior ao requerido e estabelecido em lei, e o mesmo quanto ao material e quanto 
aos animais. Os armamentos eram poucos, velhos e inadequados. E registrou: 

De norte a sul chovem telegramas sobre a situação precária da força, 
sem cobertores, sem capotes, sem fardamentos, sem quartéis, sem 
viaturas. Prés retardados. Instrução nula. Campos de exercícios 
inexistentes. Pás e picaretas em número ridículo. Adestramento 
nenhum. Metralhadoras e fuzis-metralhadoras não existem na tropa. 
(CALÓGERAS, 1938, p.79) 

Sobre a Marinha, no mesmo relatório confidencial, mostrou-a sem equipamento, 
pessoal e material: 
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[...] a intervenção governativa nos negócios da Marinha teria de ser 
orgânica, e não como até hoje, fragmentária e desordenada. O 
melhor processo de metodizá-la ainda parece ser o de contratar-se 
na Inglaterra ou nos Estados Unidos, uma grande missão naval. 
(CALOGERAS, 1938, p.75-76). 

Calógeras era defensor da ideia de que o soldado devia ser eminentemente 
dedicado aos problemas da defesa. Pensava que lhe era indispensável uma 
formação toda especial, de natureza técnica ou até científica. Era contra a sua 
participação na política. Insurgia-se contra certa inclinação brasileira, marcada pelo 
positivismo, que levava o soldado a questões filosóficas ou a opiniões e práticas 
políticas. 

No seu exercício por três anos como Ministro da Guerra, exerceu imensa 
atividade, reorganizando o Exército em seus aspectos administrativos, dotando-o, na 
medida do possível, do equipamento indispensável. 

No cuidado com o equipamento, procurou dotar o Exército do mínimo possível, 
modernizou as armas, com uso de novos modelos. Sobre isso, escreveu CASTRO E 
SILVA: 


Quanto ao material de Infantaria, para ela e as outras armas, 
existiam os fuzis e mosquetões (este em número insuficiente); mas, 
depois da guerra, surgia a questão da munição, em cujas balas 
tiveram de substituir as camisas de aço pontiagudas pelas de forma 
ogival. Esse problema, porém, teve solução satisfatória, utilizando-se 
as mesmas máquinas de fabricação de munições anteriormente em 
uso. As metralhadoras, experimentadas em concurso, por uma 
comissão, foram adotadas e logo encomendadas, juntamente com 
algum material moderno de acompanhamento e de grupos de 
combate. (CASTRO E SILVA, 1954, p. 74). 

Quanto à aviação, que começava os primeiros passos, comprou alguns aparelhos, 
para estudos, bombardeio e caça, uma esquadrilha mista de aperfeiçoamento, com três 
seções. Além disso, adquiriu hangares, maquinaria e aparelhos de observação, destinados 
à composição de um parque e uma esquadrilha divisionária. 

Seu esforço mais notável foi na construção de quartéis. Denunciou a inexistência de 
abrigos, que levava às forças a não terem ponto de reunião. Poucos, eram inadequados 
às funções, em geral com a adaptação de velhos prédios. Sem qualquer conforto e 
funcionalidade, não contribuíam para o bom andamento dos trabalhos. Calógeras 
traçou vasto plano no sentido de superar a falta. Até então, a Diretoria de Engenharia é 
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que traçava os planos para essas obras. O Ministro incumbiu-se delas, fazendo-as em 
seu gabinete, para apreciação e juízo da referida Diretoria. Construiu inúmeras 
organizações militares, em diversos pontos do território. 

Contratou-se para tanto o serviço de particulares, entre os quais se distinguiu 
uma empresa paulista, a Companhia Construtora de Santos, dirigida pelo 
engenheiro Roberto Simonsen, no começo de sua carreira de homem público e 
empresário. Calógeras o conhecera na Inglaterra, quando chefe da Missão 
Comercial Brasileira, em 1919, posto para qual foi designado pelo Governo, após 
seu desempenho na Conferência da Paz em Paris. Com Calógeras, participou 
intensamente dos trabalhos do encontro, os dois visitando os grandes centros de 
produção e comércio. Com o plano audacioso da construção de quartéis, era preciso 
uma estrutura administrativa e técnica de vulto, impossível de ser executada pelo 
poder público. 

O Ministro chamou Simonsen, impondo-lhe dois anos para a grande tarefa. A 
empresa realizou muito: só em julho de 1922, no fim do período, estavam sob sua 
responsabilidade quarenta e quatro quartéis, três hospitais, quatro intendências e 
depósitos divisionários e mais seis organizações. Duas empresas menores 
secundaram a poderosa Construtora de Santos. A fiscalização ficava a cargo do 
setor competente do Exército, a Diretoria de Engenharia. 

Muitas construções foram executadas no Rio de Janeiro, em Niterói, em 
Petrópolis: alguns quartéis, edifícios para escolas na Vila Militar, ampliação das 
escolas de Realengo e da Praia Vermelha, construção, no Andaraí, da Escola do 
Estado-Maior do Exército. Em São Cristóvão, o edifício da Escola de Veterinária e 
pavilhões para a enfermaria dos animais. Foi preparado o Campo dos Afonsos para 
exercícios e o início da construção de hangares e da Escola de Aviação. Em 
Deodoro e Benfica, prédios para o serviço de subsistência. Dezenas de obras foram 
feitas no Rio Grande do sul, Estado sempre distinguido militarmente por sua posição 
de fronteira. Muitas organizações em São Paulo, na capital e em várias cidades. 

Outra área bem contemplada foi o Estado de Mato Grosso. Sua posição de 
fronteira justificava os muitos investimentos feitos pelo Ministro, que a encontrou 
como estava na época da luta contra o Paraguai. Construiu a Vila Militar de Campo 
Grande, quartéis em Campo Grande, Bela Vista e Ponta Porã. Calógeras esteve 
pessoalmente nesses pontos, ordenando e fazendo unidades, rodovias, linhas 
telegráficas de modo a ligá-lo a outros centros. Minas Gerais recebeu organizações 
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em Belo Horizonte, Juiz de Fora, São João Del Rei e Ouro Preto. Em Goiás, o 
quartel de Ipameri. Obras no Paraná e em Santa Catarina, entre elas o Batalhão de 
Joinvile. O Norte e o Nordeste também estavam em seus planos, mas faltou-lhe 
tempo, bem como dinheiro. Fez só dois batalhões, um na Paraíba e outro no Piauí. 

Todas essas informações foram entusiasticamente retratadas em artigo 
produzido pelo então Diretor de Engenharia do período Calógeras, GENERAL 
CÂNDIDO RONDON, citado por ATHAYDE: 


[...] o Ministro empreendeu e concluiu de 1920 a 1922 oitenta e seis 
obras diversas. Encaminhou para serem concluídas até 31 de 
dezembro de 1922, trinta e seis. Deixou a concluir, em 1923, na 
administração do sucessor, o Marechal Setembrino, quarenta e 
quatro. Para adaptação de quartéis e diversas outras necessidades 
da administração da Guerra, adquiriu 25 imóveis que se 
incorporaram ao patrimônio da Nação. (ATHAYDE, 1934, p.91). 


Citado por ATHAYDE, Roberto SIMONSEN relatou com extrema consideração 
seu pensamento sobre Calógeras após sua morte: 


Quase ao findar a sua missão na Inglaterra foi Calógeras 
surpreendido com o convite de Epitácio Pessoa para ser o seu 
Ministro da Guerra. O eminente Dr Epitácio Pessoa tinha estreitado 
relações com Calógeras na Conferência de Paz e aí bem aquilatado 
do enexcedível valor desse grande brasileiro. O esforço sobre- 
humano desenvolvido por Calógeras na pasta da Guerra há de ser 
algum dia relatado por um historiador imparcial. [...] Fui distinguido 
por Calógeras com o convite para executar o seu programa de 
construção de quartéis para o Exército e durante três anos senti a 
influência ininterrupta do dinamismo que esse homem sabia imprimir 
a todos os que com ele trabalhavam. O Presidente Bernardes, 
politicamente divergente de Calógeras, uma vez que ao par do 
programa dessas construções e do modo porque estavam sendo 
levadas a efeito, teve a nobreza de prestigiar a sua conclusão, 
permitindo que fosse um dos raros programas de administração 
levados até o fim da República. 

Calógeras foi o homem mais perfeito que conheci. Considero-o um 
super-homem e tenho certeza de que a história o consagrará um dos 
maiores servidores da Pátria. A sua cultura e o seu espírito público 
só eram excedidos pela sua bondade, pela sua probidade e pela sua 
modéstia. Considero o meu maior título de honra na vida, ter sido seu 
amigo [...]. (ATHAYDE, 1934, p.82) 

Outro assunto que mereceu especial atenção e dedicação de Calógeras foi a 
Missão Militar Francesa para formação de oficiais. Este fato já tinha sido tratado 
antes na República. Hermes da Fonseca, Ministro da Guerra na primeira década do 
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século XX, pensou em missão alemã, pelo prestígio militar da nação. O Ministro do 
Exterior Rio Branco sugeriu que o Exército enviasse jovens oficiais para treinamento 
na Alemanha, cujas forças eram as mais respeitadas e acatadas no Brasil. Ficaram 
conhecidos como os “jovens turcos”. 

MANUEL DOMINGOS, sobre este tema, publicou em seu artigo o entusiasmo de 
Calógeras: 

Nos debates sobre o assunto, destacava-se um deputado brasileiro, 
Pandiá Calógeras, caso raro de intelectual civil que se apresentava 
como especialista em questões militares, empolgando-se com a 
perspectiva de modernização do Exército. No Congresso Nacional, 
Calógeras chamara a atenção reproduzindo o ponto de vista dos 
oficiais reformistas, sendo cotado como futuro ministro da Guerra. 
Seria o primeiro civil a assumir este cargo. Integrando a delegação 
brasileira à Conferência de Versalhes, Calógeras manteve contato 
com os agentes militares franceses antes de seguir para a Europa. 
Em dezembro de 1918, o adido militar francês, entusiasmado, o 
recomendaria ao Ministro da Guerra da França: O deputado Pandiá 
Calógeras partiu dia 1 1 deste mês para a França. Eu devo assinalar 
este político, ardente patriota e apaixonado por todas as questões 
militares. Encontrei o senhor Calógeras antes de sua partida e ele 
me pareceu desejoso de atuar, na França, em favor da Missão. É 
necessário levar em grande conta sua personalidade em Paris. Ele 
nos é favorável e podemos contar com ele. (DOMINGOS, 2001 , p. 9). 

A guerra de 1914 surpreendeu o País despreparado, sem equipamento e sem 
recursos humanos para participar. Como Calógeras já pregara a necessidade da 
Missão Francesa em seu relatório confidencial já citado anteriormente, apoiou 
imensamente o trabalho realizado pela Missão durante seu período como Ministro. 

A análise feita por GEROMEL, resume bem os resultados: 


Os franceses, ao longo de duas décadas, criaram no Exército 
Brasileiro uma verdadeira unidade de doutrina, respaldada na 
participação vitoriosa da França na Primeira Guerra Mundial e 
consubstanciada através do equacionamento dos problemas táticos 
e do método de raciocínio. 

Os primeiros frutos da administração Calógeras, sob os auspícios da 
Missão Militar Francesa, foram as inaugurações, em 1920, da Escola 
de Aperfeiçoamento de Oficiais e da nova Escola de Estado-Maior, 
esta com remodelação no mecanismo de preparo de oficiais de 
estado-maior, inclusive com um curso de revisão para os 
anteriormente diplomados.[...] A criação dessas duas escolas, com 
uma orientação doutrinária base, foi o embrião de uma nova 
mentalidade militar. Afastando-se sempre da teorização excessiva, o 
programa de ensino das novas escolas tinha caráter essencialmente 
prático, com estudo de temas na carta e no terreno. (GEROMEL, 
1990,p.20) 
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Ainda durante a administração de Calógeras, outras áreas de ensino também 
receberam ênfase, sendo instaladas, em 1921, a Escola de Intendência e a Escola 
de Administração, na busca de suprir as deficiências existentes no Exército quanto à 
sistemática dos suprimentos, frutos dos fracassos na condução das campanhas de 
Canudos e de Contestado. As Escolas de Veterinária e de Aviação receberam 
cuidados especiais. A primeira, que passou a ser regida por novo regulamento, 
incluía, além da preocupação com a cavalhada, a finalidade de fiscalização da 
alimentação da tropa. A segunda, formava os pilotos em apoio às forças terrestres. 

Quanto à instrução, viveu-se um período de declínio até a adaptação do Exército 
aos novos ditames da Missão Militar Francesa, mas logo retomou-se o hábito da 
prática de manobras, agora com as diretrizes dos novos regulamentos elaborados 
pelos franceses. Inicialmente, realizaram-se apenas manobras de quadros, mas, em 
1922, ocorreram as primeiras grandes manobras com tropa sob a orientação direta 
dos franceses, em Saicã, no Rio Grande do Sul, representando marco da retomada 
da evolução da instrução. 

O Exército Brasileiro passou a ser impregnado de sólida mentalidade defensiva, 
fruto da guerra de trincheiras utilizada pela França na Primeira Grande Guerra. 

Em 1921, Calógeras alterou a organização do Exército para cinco Divisões de 
Infantaria (Dl), três Divisões de Cavalaria (DC), uma Brigada Mista e unidades 
independentes. A tropa da Dl era composta por duas Brigadas de Infantaria, cada 
uma a dois Regimentos, uma Brigada de Artilharia, um Regimento de Cavalaria 
Divisionário, um Batalhão de Engenharia e uma Esquadrilha de Observação. As DC 
também eram quaternárias, ou seja, compunham-se basicamente de duas Brigadas 
de Cavalaria, cada uma com dois Regimentos, enquanto a Brigada Mista, de Mato 
Grosso, tinha organização peculiar. No Norte e no Nordeste localizavam-se as 
unidades independentes. 

Como tropa especial figuravam, na organização de 1921, as Esquadrilhas de 
Aviação e uma Companhia de Carros de Assalto, tudo fruto dos ensinamentos da 
Guerra, onde a Aeronáutica firmou-se como Arma de Combate e apareceu o carro 
de assalto como elemento decisivo. 

A grande novidade da nova organização foi o surgimento do grupo de combate 
como célula básica da infantaria, ressaltando a importância do armamento coletivo. 
A invenção da metralhadora, possibilitando a coordenação do fogo e do movimento, 
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e fazendo desaparecer a linha de atiradores, proporcionou substancial reforma da 
doutrina militar vigente. 

Os estudos referentes à mobilização e concentração de tropas ganharam novo 
impulso com Pandiá Calógeras. Após ficar estabelecida a parte doutrinária, em 
1921, com as Instruções Provisórias de Mobilização, realizou-se um grande 
exercício nacional de mobilização de reservistas por ocasião das comemorações do 
Centenário da Independência. Foi o primeiro ensaio do novo mecanismo de 
mobilização, tornado possível com a Lei do Serviço Militar Obrigatório de 1908. 
Relatou CASTRO E SILVA: 


No regulamento do serviço militar, àquele tempo, três novas e 
salutares ideias foram introduzidas: o sorteio um ano antes da 
incorporação, a prévia notificação dos sorteados e a divisão do País 
em zonas militares de recrutamento, não só para facilitar e tornar 
econômica a incorporação, como para tornar regionais os 
contingentes destinados a cada unidade militar, tanto quanto fosse 
possível. (CASTRO E SILVA, 1 961 , p.77). 

No que se refere à concentração e deslocamento de tropas, Calógeras manteve- 
se atento ao problema das ligações estratégicas, particularmente as ferrovias e, em 
1921, foram realizadas viagens de inspeção na ferrovia que liga São Paulo ao Rio 
Grande do Sul. Construíram-se ainda, na sua gestão, estradas de rodagem ligando 
as guarnições militares do Sul de Mato Grosso. 

É ainda crédito de Calógeras o incremento dos arsenais, da fábrica de cartuchos 
de Realengo e, principalmente, da fábrica de pólvoras e explosivos de Piquete, na 
busca de independência de mercados estrangeiros. 

No final de sua gestão, Calógeras enfrentou com destemor a Revolta do Forte 
de Copacabana sufocando-a rapidamente. A solidez de sua obra foi de grande 
importância para que o movimento de reforma do Exército não se perdesse nos 
agitados anos de revoltas militares que se seguiram até a Revolução de 30. 

O período Calógeras à frente do Ministério da Guerra foi marcado de mudanças 
e realizações. AZEVEDO AMARAL, citado por ATHAYDE, destacou o papel de 
Pandiá Calógeras na Defesa Nacional: 


Tem-se repetido inúmeras vezes que não temos forças armadas 
eficientes para a defesa do país. Mas se não temos Exército e 
Marinha é simplesmente porque há mais de um século que os 
governos se preocupam deles, cogitando de tudo, menos da defesa 
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nacional. Se excetuarmos os períodos das guerras do Prata e do 
Paraguai, quando era imprescindível cuidar da capacidade bélica das 
forças militares, o conceito invariavelmente adotado em relação a 
elas era calcado em motivos de estrita e mesquinha política 
partidária. Os próprios generais, quando assumiam a direção da 
pasta da Guerra, sofriam a influência ambiente e deixavam de ser 
soldados para tornarem-se agentes desta ou daquela corrente 
política, deste ou daquele chefe partidário que no momento estava 
em foco. Calógeras foi o primeiro Ministro da Guerra que entrou para 
o casarão da Praça da República convencido de que o Exército tinha 
por missão defender a soberania nacional e agiu no exercício da sua 
pasta de acordo com este postulado. 

Não tenho competência para analisar e julgar sob o ponto de vista 
técnico o valor das realizações de Calógeras na sua passagem pelo 
Ministério da Guerra, mas dois atos bastam para dar-me a convicção 
de que ele entendeu as finalidades do Exército e prestou a ele e à 
Nação um enorme serviço. Fazer vir a Missão Militar Francesa e 
reconstruindo os quartéis, Calógeras realizou, em relação ao 
Exército, uma obra de transformação radical da nossa mentalidade 
militar. 

Repito não pretender discutir se a Missão Militar Francesa sob o 
ponto de vista técnico realizou o que sem ela não poderia ser feito 
[...]. O que me afigura de decisivo na presença daquela missão foi o 
papel por ela desempenhado de trazer para o nosso Exército uma 
visão nova das coisas militares, que só podia ser-nos dada por 
homens identificados com a tradição de grande organização bélica e 
sobretudo animados pelo espírito que a experiência recente da 
guerra neles criará. Temos, sem dúvida, gloriosas tradições 
guerreiras e possuímos heróis cujos nomes se teriam fixado na 
história universal se tivessem tido cenário mais amplo para o 
desenvolvimento das suas aptidões de soldados. Mas as 
circunstâncias peculiares da nossa formação militar não permitiriam 
que, entre nós, se desenvolvesse o verdadeiro espírito militar, que 
não é um fenômeno nacional, mas apenas a expressão particular de 
ideias e sentimentos universais. O futuro mostrará que o contato com 
a Missão serviu para operar, na nossa oficialidade, um movimento de 
transformação espiritual, cujo alcance se fará sentir na eficiência da 
defesa nacional e sobretudo na identificação do Exército com a 
Nação. E por esse serviço de incalculável alcance, todos os 
brasileiros contraíram uma dívida de gratidão com Calógeras. 

A renovação dos quartéis foi o complemento lógico dessa 
metamorfose. As antigas casernas, em que se alojavam as nossas 
tropas, em grande parte edifícios adaptados e totalmente impróprios 
à sua finalidade, não representavam apenas um fator material de 
desconforto e de falta de higiene. O ambiente em que viviam os 
nossos soldados era incompatível com o cultivo das qualidades 
militares e com a própria dignidade da profissão das armas. Em tais 
quartéis, seria impossível atingir os objetivos do serviço militar, 
dando aos jovens cidadãos, que passavam pelas fileiras, o 
sentimento da nobreza da função que exerciam e formando neles a 
consciência altiva do cidadão soldado. Compreendendo a urgência 
de alojar o Exército, em condições decentes, Calógeras dotou o País 
com as bases materiais para a futura formação da Nação em armas. 
(ATHAYDE, 1934, P.197). 
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Este trabalho analisou até aqui o quão foi importante a participação de Pandiá 
Calógeras à frente dos assuntos de defesa para o País. 

Após a Constituição de 1988, o assunto Ministério da Defesa tomou conta dos 
debates nacionais quando se tratava de temas de atividade militar. Com isso, 
também ganhou força a colocação de um civil à frente do futuro ministério. 

2.5 OS MINISTROS DA DEFESA E SUAS REALIZAÇÕES APÓS A CRIAÇÃO DO 
MINISTÉRIO DA DEFESA 

2.5.1 Histórico e Criação do Ministério da Defesa 

São raros os países que atualmente não reúnem suas Forças Armadas sob 
um único órgão de defesa, subordinado ao Chefe do Poder Executivo. No Brasil, as 
três Forças Armadas mantinham-se em ministérios independentes, até a criação 
oficial do Ministério da Defesa em 1 0 de junho de 1 999. 

A discussão sobre a criação de um Ministério da Defesa - integrando a 
Marinha, o Exército e a Aeronáutica - vem desde meados do século passado. A 
Constituição de 1946 já citava a criação de um Ministério único, que resultou na 
instituição do Estado-Maior das Forças Armadas (EMFA), à época, chamado de 
Estado-Maior Geral. 

O Presidente da República Marechal Castelo Branco defendia a tese da 
criação de um Ministério da Defesa. Ele assinou o Decreto-Lei 200, de 25 de 
fevereiro de 1967, que previa a promoção de estudos para elaborar o projeto de lei 
de criação do Ministério das Forças Armadas. No entanto, a proposta foi 
abandonada, porém, citado por FERNANDES, em um dos seus pronunciamentos no 
ano de 1958 na ECEME, disse: 


Há um princípio, segundo o qual a todo empreendimento 
(planejamento, operação militar) corresponde uma administração. 
Não é possível alterar em qualquer escalão sem que as alterações 
tenham uma administração correspondente para apoiá-las e aciona- 
las. O que encontramos entre nós é que, em cada Força, o Ministro 
tem o seu Estado-Maior. Para as Forças Armadas, o que existe é o 
Presidente da República e o Estado-Maior das Forças Armadas. Não 
existe uma administração das Forças Armadas. A Constituição 
descarregou-a nos Ministérios Militares. Qual a solução? É o 
Ministério das Forças Armadas. Dizem que este é uma solução para 
país rico. Penso que é o país pobre que dele mais precisa para 
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melhor coordenar e melhor distribuir o pouco dinheiro destinado às 
Forças Armadas. O Ministério das Forças Armadas é uma 
necessidade, não um luxo. Mas, hoje, seria demais. Não há ainda um 
ambiente apropriado. Não há mesmo oportunidade para o feliz êxito 
de sua criação. Nem mesmo há um ambiente político propício. Creio 
até, que o estabelecimento, hoje, do Ministério das Forças Armadas, 
constituísse um mal para a nossa organização militar. (FERNANDES, 

2006, p.100) 

A declaração de outro importante chefe militar (General PERY BEVILÁQUA, 
Ministro-Chefe do EMFA), citado por FERNANDES, deixou claro como o MD surgia 
como um tema que, se dentro de uma pragmática corporativista podia ser 
questionado no meio militar, sob o enfoque operacional e profissional, surgia como 
uma demanda: 


As corridas para as pesquisas e para as encomendas de material 
não podem existir em um sistema nacional de segurança do País, 
nem também a superposição e a multiplicidade de órgãos para o 
mesmo fim, com a consequente multiplicação de despesas. O 
Ministério da Defesa ou das Forças Armadas será certamente a 
solução natural e completa do importante problema que permitirá, 
com o máximo de economia para a nação, o máximo de eficiência da 
organização e do aparelhamento de sua defesa, assegurada a mais 
ampla e conveniente integração administrativa, logística e técnica. . 
(FERNANDES, 2006, p.101) 


Durante a Assembleia Nacional Constituinte de 1988, o assunto voltou à 
discussão, mas não prosperou. Finalmente em 1995, o Presidente da República 
Fernando Henrique Cardoso declarou que, em seu plano de governo, estava 
prevista a discussão para a criação do Ministério da Defesa. 

Durante os anos de 1995/96, o EMFA, responsável pelos estudos sobre a 
criação, constatou que, entre 179 países, apenas 23 não possuíam Forças Armadas 
integradas por um único ministério. Desses 23 países, apenas três, entre eles o 
Brasil, possuíam dimensões políticas para justificar a criação de um Ministério da 
Defesa, com extensão territorial e Forças Armadas treinadas e estruturadas. 

Em outubro de 1997, diretriz presidencial determinou, em reunião da Câmara 
de Relações Exteriores e de Defesa Nacional, a criação do MD e a extinção dos 
ministérios militares. Para a execução dessa diretriz foi criado um Grupo de Trabalho 
Interministerial composto pelos chefes das ex-pastas da Marinha, do Exército, da 
Aeronáutica, do Estado-Maior das Forças Armadas, das Relações Exteriores, Chefe 
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da Casa Civil, Chefe da Casa Militar e o Secretário de Assuntos Estratégicos. Esse 
Grupo de Trabalho adotou em sua metodologia as seguintes premissas baseadas na 
Política de Defesa Nacional: a manutenção de poder dissuasório; o estabelecimento 
de uma organização sistêmica; e a instituição do binômio Diplomacia-Forças 
Armadas. 

Os Ministérios da Defesa da Alemanha, da Argentina, do Chile, da Espanha, 
dos Estados Unidos, da França, da Grã-Bretanha, da Itália e de Portugal foram 
escolhidos para análise aprofundada porque possuíam algum tipo de identificação 
com o Brasil, como extensão territorial, população, efetivo das Forças Armadas, 
entre outros fatores. 

Citado por RIZZO DE OLIVEIRA, o Presidente Fernando Flenrique Cardozo 
afirmou: 


Jamais se cogitou de criar o Ministério da Defesa para reafirmar o 
comando civil sobre as Forças Armadas. Não seria necessário a 
obediência à Constituição e ao comandante supremo por ela 
definido, que é o presidente da República, constituem a base do 
respeito democrático das Forças Armadas à soberania popular, 
expressa pelo Presidente. A questão da criação do Ministério da 
Defesa era, pois, como é, operacional e estratégica.” (RIZZO DE 
OLIVEIRA, 2005, p.302) 

Reeleito, o Presitente Fernando Henrique nomeou o Senador Élcio Álvares 
Ministro Extraordinário da Defesa, em I 9 de janeiro de 1999, que foi o responsável 
pela implantação do órgão. Mas somente em 10 de junho de 1999, o Ministério da 
Defesa foi oficialmente criado, o Estado-Maior das Forças Armadas extinto e os 
Ministérios da Marinha, do Exército e da Aeronáutica transformados em Comandos. 

O programa de governo “Avança Brasil”, citado por RIZZO DE OLIVEIRA 
tratava: 


Trata-se de um passo essencial à maior racionalização das 
atividades comuns às Forças Armadas; permitirá otimizar o Sistema 
de Defesa Nacional, proporcionando-lhe maior eficiência no 
planejamento do emprego combinado e aumento da capacidade de 
resolver as questões mais amplas que se relacionam com a defesa. 
[...] As prioridades de defesa localizam-se na Amazônia. [...] O 
reaparelhamento das Forças Armadas terá como objetivo construir 
uma estrutura mínima compatível com a expressão geográfica e 
política do país, dando prioridade à manutenção das forças versáteis 
de pronto-emprego e de núcleos de modernidade, à vigilância das 
fronteiras, do espaço aéreo e do mar ( zona econômica exclusiva ), 
bem como aos sistemas de comunicação e controle. (RIZZO DE 
OLIVEIRA, 2005, p.303) 
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2.5.2 Análise Sintética da Gestão dos Ministros da Defesa 

O primeiro a ocupar a pasta de Defesa no Brasil foi Élcio Álvares (10/06/99 a 
23/01/00). Ele foi nomeado para o cargo de Ministro Extraordinário da Defesa, com a 
missão de implantar o novo ministério. Álvares foi deputado federal, senador, 
governador do Estado do Espírito Santo e Ministro da Indústria, Comércio e Turismo 
no governo de Itamar Franco. Era líder do governo de Fernando Flenrique Cardoso 
no Senado quando surgiram denúncias de favorecimento de uma empresa norte- 
americana, a Raytheon, no processo de licitação para a implantação do Sistema de 
Vigilância da Amazônia (SIVAM). Seu desempenho na defesa do governo e do 
então ministro da Aeronáutica, Brigadeiro Mauro Gandra, contra as acusações de 
corrupção, angariou a simpatia dos ministros militares e prepararam o caminho para 
sua indicação para o cargo de Ministro da Defesa, apesar de sua visível falta de 
familiaridade com os temas relativos à Defesa Nacional. 

A gestão de Élcio Álvares foi breve e conflitiva. Enquanto permaneceu no 
cargo, conduziu o processo de implantação do Ministério, focando as modificações 
legais e constitucionais necessárias para o efetivo funcionamento do novo órgão. 
Também, dedicou alguma atenção à Escola Superior de Guerra, que relacionou com 
a criação de um Centro de Estudos Estratégicos. 

Os indícios de que sua principal assessora estivesse envolvida com lavagem 
de dinheiro do crime organizado do Espírito Santo tornou-se público em 1999, o que 
levou o Comandante da Aeronáutica, Brigadeiro Walter Braüer, a declarar que uma 
pessoa pública deveria ter uma conduta intocável, em clara alusão ao Ministro Élcio 
Álvares. O fecho deste caso lançou dúvidas sobre a duração do novo ministério. A 
assessora de Álvares e o Brigadeiro foram demitidos e Élcio Álvares permaneceu 
pouco tempo no cargo depois do episódio. 

RIZZO DE OLIVEIRA resumiu bem a passagem de Élcio Álvares à frente do 
Ministério da Defesa: 


Tendo havido grande expectativa política sobre quem seria o 
primeiro ministro da Defesa, a nomeação do ex-senador Élcio 
Álvares causou surpresa e desconforto na área política, na 
sociedade civil e nas Forças Armadas. Se a surpresa foi pública, o 
constrangimento permaneceu delimitado ao procedimento castrense 
no regime democrático: isto é, discreto, sutil e de baixo perfil, pois 
essa nomeação para um ministério novo, pleno de incertezas, soou 
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na área militar como um prêmio de consolação a um político 
derrotado. Além disso, a falta de familiaridade com a temática militar 
e da Defesa Nacional lhe dificultaria o exercício da direção política e 
administrativa das Forças Armadas. Ele tinha apenas a confiança do 
presidente da República que funcionaria nos demais ministérios, mas 
não necessariamente neste caso. 

A exposição do ministro Élcio Álvares foi genérica e pouco profunda, 
até porque não dominava o tema da Defesa Nacional. Já no debate 
com os parlamentares, saiu-se muito bem em razão do teor jurídico 
dos temas que lhe foram propostos, dentre eles a configuração do 
Conselho de Defesa Nacional e o estatuto ministerial dos 
comandantes militares (foro privilegiado na Justiça e o julgamento 
político pelo Senado). Enfim, sua exposição foi desequilibrada no 
cômputo geral: superficial na temática central e propriamente militar e 
de defesa, sólida nos aspectos jurídicos e constitucionais sobre 
temas colaterais, porém importantes no novo formato da Defesa 
Nacional. Afinal, além de político experiente, o ministro Álvares era 
um advogado de largo trajeto profissional. (RIZZO DE OLIVEIRA, 
2005, p. 248 e 249). ” 

Tempo depois, o Presidente Fernando Flenrique Cardoso, questionado por 
RIZZO DE OLIVEIRA sobre as razões que o levaram a nomeá-lo ministro da Defesa, 
respondeu: 


Como senador, Élcio Álvares foi um líder muito bom no Congresso. É 
um homem afável e com experiência. Ele me foi sugerido pelo 
Almirante Mauro César, que era o maior resistente ao Ministério da 
Defesa. Élcio tinha perdido a eleição para o Senado no Espírito 
Santo e ficou muito agastado com o PSDB. Ele era do PFL e perdeu 
para Paulo Flartung. Então, lá foi o Élcio para o Ministério da Defesa; 
depois, não foi possível sustentá-lo. [...] Foi um ministro “low profile”. 
O mais grave é que tinha uma secretária ou assessora que opinava 
muito. E isto é demais. Você colocar um ministro civil, mas quem 
manda ou quer mandar - e se intromete é uma senhora que não faz 
parte da hierarquia! (RIZZO DE OLIVEIRA, 2005, p.451). 

O substituto de Élcio Álvares foi Geraldo Magela Quintão (24/01/00 a 
31/12/02), um ex-Advogado Geral da União que construiu sua carreira na Assessoria 
Jurídica do Banco do Brasil. Quintão permaneceu no cargo até o final do mandato 
de Fernando Henrique Cardoso em 2002. 

Assim como seu antecessor, Quintão era pouco familiarizado com os temas de 
segurança e defesa e tentou compensar essa deficiência convidando um grupo de 
acadêmicos e jornalistas nessas matérias, os chamados “notáveis”, para auxiliá-lo 
na atualização da Política Nacional de Defesa Nacional, um processo que 
permaneceu sem conclusão até o final de sua gestão. 
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Em linhas gerais, o ministro Quintão limitou sua atuação nas questões que, 
certamente, encontrariam menos resistência por parte das Forças Armadas, como 
eram os casos do incremento da presença militar na Amazônia e a realização de 
operações e exercícios conjuntos envolvendo as três Forças. 

Em sua administração foi realizada a primeira operação conjunta das Forças 
Armadas brasileiras sob o comando e controle do Ministério da Defesa: a Operação 
Tapuru, que teve como ambiente operacional a Amazônia, mas precisamente na 
fronteira com a Colômbia. 

Quintão também se dedicou à atenção de reivindicações dos integrantes das 
Forças, como a destinação de recursos para o reajuste salarial das Forças Armadas 
e a reformulação das carreiras e remunerações dos militares. O Ministro deu 
continuidade aos projetos que anteriormente estavam a cargo das Forças 
Singulares, como o Programa Nuclear, coordenado pela Marinha, o SIVAM e o 
programa espacial brasileiros, coordenados pela Aeronáutica. 

Um aspecto importante da gestão de Quintão foi seu esforço no sentido de 
aprofundar o diálogo no plano político-estratégico com os países sul-americanos, por 
intermédio da criação de grupos de trabalho bilaterais de Defesa. 

Sobre este tema, citado por RIZZO DE OLIVEIRA, Quintão, em palestra no 
Instituto Rio Branco e na Câmara de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
(CREDEN) no ano de 2000, proferiu: 


Devo ressaltar que tais iniciativas de aproximação no campo político- 
estratégico, só passaram a ser possíveis após a criação, há um ano 
atrás, do Ministério da Defesa, que substituiu seis órgãos de nível 
ministerial e racionalizou o diálogo com nossos interlocutores, (e que 
a diplomacia e a defesa se associam permanentemente). O novo 
Sistema de Defesa Nacional deverá, portanto, em cumprimento ao 
estabelecido na Política de Defesa Nacional, buscar sintonia cada 
vez maior com o Itamaraty no delineamento de suas ações voltadas 
para a defesa externa. 

[...] A América do Sul, que pela própria geografia é a área de nosso 
interesse estratégico imediato, no sentido de que interessa ao Brasil 
um entorno de estabilidade e de paz, é um continente afastado dos 
principais eixos de tensão mundial. Com baixos índices de despesas 
militares, os países sul-americanos conduzem um bem-sucedido 
processo de integração regional, impulsionado pelo Mercosul e pela 
Comunidade andina, e buscam a consolidação da democracia e o 
desenvolvimento econômico e social. Tais aspectos reduzem a níveis 
mínimos a possibilidade de conflito na região. (RIZZO DE OLIVEIRA, 
2005, p. 258, 266 e 267). 
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Sobre a gestão do Ministro Quintão, alguns testemunhos são citados por 
RIZZO DE OLIVEIRA. O Deputado Federal Aldo Rebelo foi questionado sobre a 
avaliação do mandato do Ministro e respondeu: 


A gestão do ministro Quintão tem o caráter de ser uma transição, que 
corresponde à implantação do ministério. Apesar das boas intenções, 
não contou com o fator dinamizador das opiniões e instruções da 
Presidência da República. A ausência deste fator limitou bastante as 
possibilidades de ação do ministro Quintão. (RIZZO DE OLIVEIRA, 
2005, p.464). 

E o Presidente Fernando Henrique, também citado por RIZZO DE OLIVEIRA, 
declarou, após perguntado se o objetivo de colocar Quintão como Ministro da 
Defesa para dar conta das questões administrativas, o seguinte: 


Das questões administrativas e do orçamento, porque ele entendia 
disso. Tinha sido advogado e consultor-chefe do Banco do Brasil, foi 
consultor da República e tinha um senso hierárquico, é um homem 
de respeito. O que os militares esperam do Ministro da Defesa? Que 
ele defenda os interesses deles. [...] Os militares não têm sindicatos. 
Então, o ministro Quintão sabia o suficiente, tinha ligação direta 
comigo - muito mais do que o ministro Élcio. Como consultor, estava 
duas a três vezes comigo ou pelo telefone, toda a semana. Ele tinha 
liberdade para falar comigo sobre suas realidades, questões de 
orçamento, basicamente; e para botar em ordem a situação jurídica 
do Ministério da Defesa, que era complexa. E funcionou. (RIZZO DE 
OLIVEIRA, 2005, p. 451 e 452). 

O terceiro Ministro foi o diplomata José Viegas Filho (01/01/03 a 08/1 1/04). Em 
2002, o presidente eleito Luís Inácio Lula da Silva o indicou para a pasta da Defesa 
que, diferenciou-se de seus antecessores por ser um conhecedor de temas de 
segurança internacional. Como membro do corpo diplomático brasileiro, Viegas 
participou entre outras atividades, da negociação da Reforma do Tratado de 
Tlateloco, que é o tratado para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina 
e no Caribe, cujo decreto foi assinado pelo presidente Itamar Franco em 1994. Além 
disso, participou da preparação da adesão do Brasil ao “Missile Technology Control 
Regime (MTCR)”, que é uma parceria informal e voluntária entre trinta e quatro 
países para impedir proliferação de tecnologia de míssil, e representou o país na 
Conferência de revisão da Convenção sobre armas convencionais (minas 
terrestres). 
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Sua administração deu continuidade a algumas diretrizes adotadas por 
Quintão, como a liberação de orçamento para a Força Aérea, a execução de 
exercícios e operações militares conjuntas e a priorização da Amazônia como 
espaço estratégico de atuação das Forças Armadas brasileiras. 

Sob sua gestão incrementou-se um ciclo de debates sobre a atualização do 
pensamento estratégico brasileiro em matéria de segurança e defesa, em conjunto 
com o Ministério de Ciência e Tecnologia e com o Banco Nacional de 
Desenvolvimento Social (BNDES). Esses debates contaram com a participação de 
acadêmicos, jornalistas, diplomatas, militares, políticos e integrantes do governo 
federal. Também no sentido de reforçar a associação com o Ministério da Ciência e 
Tecnologia, o Ministério da Defesa aderiu à Rede Brasil de Tecnologia. A intenção 
foi aproveitar melhor os avanços tecnológicos feitos no país que puderam ser 
utilizados para fins civis e militares, as chamadas tecnologias duais. 

Os projetos de tecnologia dual que já estavam sob a direção do MD, os 
programas nucleares e espaciais, também continuaram recebendo atenção da 
administração Viegas. 

Em relação a outros temas, percebeu-se a influência da política externa do 
governo sobre as ações do Ministério da Defesa, o que denotou uma diferença 
importante com a administração anterior. A importância atribuída pelo governo à 
aproximação do Brasil com os demais países da América do Sul impulsionou a 
cooperação entre os países sul-americanos nas áreas de segurança e defesa. 

Pensando na integração entre vizinhos, Viegas promoveu a primeira reunião 
entre ministros da defesa no âmbito da América do Sul. Além disso, no cenário 
hemisférico, apoiou o envio de tropas brasileiras para a Missão das Nações Unidas 
para a Estabilização no Haiti, cujo comando militar é exercido pelo Exército Brasileiro 
até os dias atuais. 

Apesar das realizações como ministro, no decorrer de seu mandato enfrentou 
problemas com alguns setores das Forças Armadas. Viegas pediu demissão em 22 
de outubro de 2004, por conta de desgastes internos ocorridos desde que assumiu o 
cargo - que incluíram a crise gerada pela reivindicação pública de reajuste salarial 
por parte dos militares, e principalmente a forte tensão gerada por conta de nota 
publicada pelo Exército. O pedido foi aceito pelo presidente Lula em 04 de novembro 
de 2004. 



42 


Para substituir Viegas, o Presidente Lula nomeou para o cargo o Vice- 
presidente da República José Alencar que ficou na pasta de 08 de novembro de 
2004 a 31 de março de 2006. 

O próprio José Alencar admitiu às Forças Armadas ter um perfil empresarial 
incompatível com o requerido para o Ministério da Defesa. 

Jorge ZAVERUCHA em seu artigo “A fragilidade do Ministério da Defesa 
Brasileiro”, após várias crises, comentou: 

Em substituição a Viegas, Lula indicou o Vice-presidente da 
República, José de Alencar, para Ministro da Defesa. Como terá 
dificuldade em substituí-lo, pois é o eventual comandante-em-chefe 
das Forças Armadas na ausência do Presidente da República, é de 
esperar-se que Alencar cumpra os termos do pacto da transição: os 
militares aceitam a democracia eleitoral em troca da manutenção de 
enclaves autoritários dentro do aparato de Estado. Um desses 
domínios reservados é a posse da chave dos arquivos da repressão 
militar. (ZAVERUCHA, 2005, p.107-121). 

A questão salarial foi, em parte, amenizada, durante seu mandato, quando o 
governo concedeu um abono de 13% ao soldo militar. O abono foi anunciado pelo 
Presidente em outubro de 2005, e aprovado pelo Congresso em novembro do 
mesmo ano, com promessas para que os 10% restantes fossem atribuídos no meio 
do próximo ano. 

Durante sua gestão, José Alencar priorizou a atuação das Forças Armadas em 
iniciativas de apoio ao desenvolvimento econômico e social do País, sem 
comprometimento de sua missão principal de manutenção da soberania e da 
integridade territorial. Dentre várias ações destacaram-se o programa Calha Norte, 
criado em 1985 com o propósito de contribuir para a integração da região amazônica 
brasileira, abrangendo 151 municípios, sendo 95 na faixa de fronteira, em seis 
Estados da Federação, com uma população de cerca de 5.300.000 pessoas, aí 
incluídos 30% da população indígena do Brasil. 

Outra ação que mereceu a atenção de Alencar foi a política de Aviação Civil. 
Várias medidas governamentais e projetos foram executados, sendo os principais: a 
definição do modelo de regulação econômica do setor; a elaboração do projeto de lei 
que visava o desenvolvimento da aviação regional; a proposta de desoneração 
tributária; o estímulo à aviação agrícola; o desenvolvimento da infra-estrutura 
aeroportuária; entre outras. 
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O Serviço de Saúde das Forças Armadas recebeu do Ministro da Defesa 
diretrizes prioritárias. O objetivo foi prestar assistência médico-hospitalar e 
odontológica ao pessoal militar das Forças Armadas, ativo e inativo, e a seus 
dependentes, sendo o responsável direto pela assistência à saúde de 
aproximadamente um milhão e duzentos mil cidadãos brasileiros, buscando o 
constante aprimoramento dessa assistência para um melhor atendimento à família 
militar e redução de custos. 

Em relação à política externa, na gestão de José Alencar, a participação do 
Brasil em missões de paz caracterizou-se como instrumento muito útil. Além de 
representar o cumprimento de obrigações em nível mundial sobre o tema, contribuiu 
para estreitar as relações com países de particular interesse para a política externa 
brasileira. Ações foram empregadas na participação brasileira nas Missões de Paz 
das Nações Unidas no Timor Leste e no Haiti com muito sucesso. 

Ainda durante sua gestão no Ministério da Defesa, rejeitou a proposta feita 
pelos Estados Unidos de criação de um Exército único na América do Sul e de 
ampliação das funções constitucionais militares visando ao combate ao terrorismo e 
ao crime organizado. Além disso, retomou o Projeto Rondon, coordenado pelo 
Ministério da Defesa em parceria com o Ministério da Educação e destinado à 
realização de atividades assistenciais em comunidades carentes isoladas, com a 
participação de universitários. Apoiou as negociações da Agência Espacial Brasileira 
com a Roskosmos, agência espacial russa, com o fim de levar o astronauta 
brasileiro Marcos César Pontes para o espaço em uma espaçonave Soyuz, missão 
que acabou acontecendo em março de 2006. 

Em 1 ° de abril de 2006, deixou o cargo de ministro da Defesa para poder 
concorrer às eleições de outubro daquele ano. Foi substituído pelo político Waldir 
Pires que permaneceu na pasta de 1 0 de abril de 2006 a 25 de junho de 2007. 

Ex-governador da Bahia e ex-deputado federal, ocupou também o Ministério 
da Previdência Social entre 1985-86. Também foi Controlador-Geral da União. 

O problema orçamentário permaneceu latente na gestão de Pires. Em meio a 
uma gama de protestos por melhores salários e condições de trabalho, algo veio a 
agravar a relação dos militares com o ministro: o início da crise do setor de aviação 
civil do país. Controlar o tráfego aéreo civil é uma das missões abrangidas pela 
Aeronáutica, por isso, a competência da Força foi questionada, levando em 
consideração as falhas que causaram um fatal acidente com avião comercial da 
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empresa GOL. Após o acidente, os controladores de vôo decidiram levar adiante a 
chamada “operação padrão” que consistiu na primeira forma de protesto dos 
controladores para evidenciar suas condições de trabalho. Este protesto atrasou 
vários voos nos principais aeroportos do país. 

A crise foi caracterizada pela atitude pendurai do presidente da República que 
primeiramente se aproximou dos controladores e afastou a Aeronáutica das 
intermediações. Depois, quebrou a autoridade da Força Aérea, quando não 
autorizou as prisões e, em seguida, recuou de sua decisão, devolvendo ao 
Comando da Aeronáutica sua autoridade. 

Apesar disso, o ministro Waldir Pires, durante sua gestão, emitiu e coordenou 
ações e diretrizes que foram seguidas pelas Forças Armadas e pelo Ministério a fim 
de fortalecer os meios de defesa do País e consolidar a estratégia de dissuasão 
adotada pelo Brasil. 

O Ministro determinou que as Forças revisassem o Programa de 
Reaparelhamento das Forças Armadas. Ordenou a implantação de um sistema de 
compras de materiais unificado entre as três Forças. Reafirmou ainda como 
prioridades, a conclusão do projeto do submarino de propulsão nuclear, ao lado dos 
submarinos convencionais, a construção de novos navios-patrulha oceânicos e 
fluviais, principalmente para atuar na Amazônia, e a compra de aeronaves de 
superioridade aérea (Projeto FX2). 

Também foi traçado como prioridade o desenvolvimento nacional de famílias 
de mísseis - antiaéreos, terra-ar, mar-ar, etc. - e aquisição de mais radares de 
defesa aérea. Foi ainda definida a necessidade de ampliação da frota de 
helicópteros de transporte e de ataque, e definida a opção de rodas para os 
blindados, em vez de lagartas. 

Em 17 de julho de 2007, na cidade de São Paulo, um Airbus com 187 pessoas, 
da companhia aérea TAM, bateu em um prédio da própria empresa após pousar na 
pista principal do aeroporto de Congonhas, pondo fim às vidas de todos a bordo. 
Outras 12 pessoas, que estavam no prédio, também morreram. O acidente agravou 
ainda mais a crise dos aeroportos e provocou a queda do Ministro. 

Na tentativa de dar uma resposta política à crise do setor aéreo, o presidente 
da República decidiu demitir o Ministro da Defesa e a cúpula da Infraero, estatal 
responsável pelos aeroportos brasileiros. A avaliação no Palácio do Planalto foi que 
Pires não teve culpa no caso do acidente da TAM, porém seu imobilismo ao longo 
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da crise e a falta de capacidade de encontrar soluções voltaram ao centro do debate 
com mais aquela tragédia. 

Desde 25 de junho de 2007, Jobim está à frente do Ministério da Defesa. 
Nelson Azevedo Jobim começou a carreira política na década de 80, quando se 
elegeu deputado federal pelo PMDB gaúcho. Ele conseguiu dois mandatos 
consecutivos na Câmara dos Deputados nas eleições de 1986 e 1990. Na Câmara, 
Jobim foi líder do PMDB em 1988, presidente da Comissão de Constituição e Justiça 
(1989) e relator da revisão constitucional (1993/1994). Após deixar o Congresso 
Nacional, Jobim aceitou o convite do então presidente Fernando Henrique Cardoso 
para assumir o Ministério da Justiça. Exerceu o cargo entre 1 0 de janeiro de 1995 e 
7 de abril de 1997. Jobim deixou o ministério após ser nomeado pelo Presidente 
Ministro do Supremo Tribunal Federal (STF) em abril de 1997. Em 2001, tomou 
posse como Presidente do Tribunal Superior Eleitoral (TSE). Três anos depois, 
assumiu a presidência do STF. Nelson Jobim nasceu em 12 de abril de 1946, em 
Santa Maria (RS). É formado em Ciências Jurídicas e Sociais pela Faculdade de 
Direito da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, tendo concluído o curso em 
1968. 

Assumiu o Ministério da Defesa, no governo Lula, substituindo Waldir Pires, 
desgastado por dez meses de crise aérea e pelo acidente com o Airbus da TAM. 

Ao ser convidado para a pasta, recebeu do governo liberdade para fazer as 
mudanças que julgasse necessárias na Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC) e 
na Infraero, bem como para reformular a estrutura do Ministério da Defesa. Durante 
o processo de renovação da diretoria da ANAC, para cuja presidência desejava 
indicar a economista Solange Vieira, teve atritos com o então diretor-presidente do 
órgão, Milton Zuanazzi, que acabou renunciando. Para conter os efeitos da crise, 
anunciou medidas como a expansão das malhas aéreas, reformas em aeroportos e 
a criação da Secretaria de Aviação Civil para controlar os órgãos responsáveis pelo 
setor. 

No dia 6 de setembro de 2007, foi nomeado presidente do grupo de trabalho 
responsável pela elaboração de uma Estratégia Nacional de Defesa (END), com a 
coordenação de Roberto Mangabeira Unger, ministro da Secretaria de Planejamento 
de Longo Prazo e com a participação dos comandantes militares. A END consistiria 
num planejamento estratégico cujas proposições abrangeriam todos os aspectos da 
organização, operação e aparelhamento das Forças Armadas. As mudanças 
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principais visavam à organização e capacitação operacional das Forças Armadas, ao 
ordenamento e reorganização da indústria nacional de defesa e ao aprofundamento 
do serviço militar. O documento seria um marco para a definição de novos 
investimentos no setor de defesa. Também concorreram para a ênfase na 
readequação da estrutura de defesa nacional a descoberta da camada petrolífera do 
pré-sal em águas territoriais brasileiras e os temores causados em certos setores 
políticos pela campanha armamentista que o presidente da Venezuela, Hugo 
Chávez, promovia na época. A END foi finalmente lançada no dia 18 de dezembro 
de 2008, pelo Decreto n° 6.703. 

Ainda no quadro de elaboração da END, Jobim acenou com a possibilidade de 
um reajuste salarial para os militares em 2008. No entanto, a suspensão da 
Contribuição Provisória sobre Movimentação Financeira (CPMF) pelo Congresso 
Nacional em dezembro de 2007 levou o governo a cortar 20 bilhões de reais do 
orçamento, ameaçando o cumprimento de sua promessa. Entrou então em 
negociações com o ministro do Planejamento, Paulo Bernardo, para garantir o 
aumento salarial dos militares, que só seria aprovado pelo Congresso em agosto de 
2008. 

Em janeiro de 2008, Jobim liderou uma comitiva que viajou para a França e a 
Rússia em busca de tecnologia para a construção de um submarino nuclear; na 
ocasião, anunciou o estabelecimento de um acordo militar com a França para 
cooperação técnica na instalação de um parque tecnológico estratégico no Brasil. 
No mês de abril, em meio aos entendimentos feitos para a assinatura do tratado de 
criação da União Sul-Americana (UNASUL), conselho que reuniria os 12 países da 
América Latina para fins de coordenação política, econômica e social da região, 
realizou uma série de viagens para a Argentina, Uruguai, Chile, Paraguai, Equador, 
Colômbia, Guiana, Suriname, Venezuela e Bolívia, com o fim de propor a criação de 
um Conselho Sul-Americano de Defesa. Esse conselho seria um organismo para a 
discussão e articulação de políticas no setor de defesa e integração das indústrias 
militares dos países da região, sem constituir uma organização militar no estilo da 
Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN). O tratado de criação da 
UNASUL foi assinado em 23 de maio, porém o Conselho Sul-Americano de Defesa 
só foi aprovado em reunião daquele órgão no dia 15 de dezembro de 2008. 

Em relação à Estratégia Nacional de Defesa, RIZZO DE OLIVEIRA destacou: 
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O documento estabelece uma nova orientação da Defesa Nacional, 
definindo objetivos e métodos da construção de uma nova estrutura 
para a defesa, em geral, e para as Forças Armadas, em particular, 
nos próximos anos. A importância do documento é notável. Com um 
tom afirmativo e arrojado, supera um certo constrangimento com que 
documentos anteriores abordaram a Defesa Nacional. Não há nele 
meias palavras, é a Segurança Nacional que volta ao palco após 
décadas de dificuldades de tratamento desse tema tão vinculado ao 
regime militar. Convirá dar toda atenção à recuperação da afirmação 
primordial da defesa recuperação da afirmação primordial da defesa 
e segurança do Estado brasileiro quando, por influência da ONU, 
esse conceito tem sido preterido em benefício das perspectivas da 
segurança centrada nos cidadãos. É o que ocorre em países 
vizinhos, cujos livros de defesa ao menos se referem à perspectiva 
mais societária da segurança. (RIZZO DE OLIVEIRA, 2009, P.71). 

O próprio Ministro analisou a END e seu artigo A Defesa na Agenda Nacional - 
O Plano Estratégico de Defesa: 


Trata-se de um projeto ambicioso, focado em ações de médio e 
longo prazo. Pretende-se restaurar a estrutura nacional de Defesa. 
Constitui objetivo relevante a inserção das questões de Defesa na 
agenda nacional. O trabalho divide os estudos em três grandes áreas 
temáticas: a reorganização das Forças Armadas, incluindo o 
apropriado aparelhamento; a reorganização da indústria nacional de 
Defesa, com ênfase na capacitação nacional, na autonomia 
tecnológica e em sua sustentabilidade; e o futuro do Serviço Militar 
obrigatório e do sistema de Mobilização Nacional. A elaboração do 
plano tem dois pressupostos fundamentais. O primeiro é a divisão de 
competências entre civis e militares na área de Defesa: ao poder civil 
cabe a definição das hipóteses de emprego dos meios militares; às 
Forças Armadas cabe definir as probabilidades estratégicas para as 
hipóteses de emprego (preparação para o uso das Forças e 
condução desse uso). O segundo consiste na manutenção da opção 
do Brasil pela dissuasão como estratégia de Defesa. (JOBIM, 2008, 
P-10) 

Nelson Jobim trouxe à discussão no cenário nacional o assunto Defesa. 
Realizou-se no dia 25 de março de 2010, no Rio de Janeiro, o primeiro ciclo de 
seminários sobre “Segurança Internacional: Perspectivas Brasileiras”, promovido 
pelo Ministério da Defesa, em parceria com diversas instituições públicas e privadas. 
O resultado das discussões, que devem ser realizadas durante todo o ano, será 
reunido em um livro, que servirá de apoio para a estratégia de Defesa Nacional do 
Brasil. O ministro da Defesa, Nelson Jobim, participou da abertura do seminário e 
disse que o objetivo do evento é levar a questão da defesa nacional à sociedade e 
ao meio acadêmico. Disse Jobim: “Nosso objetivo é trazer para a agenda nacional 
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este tema, que já entrou nas agendas do governo e do Congresso, mas que é pouco 
refletido no meio acadêmico. É uma vitória para o governo e para o Ministério da 
Defesa, decorrente da estratégia nacional de integrar a defesa ao desenvolvimento 
nacional.” Comentou também em seu artigo: 


A elaboração de um Plano Estratégico de Defesa Nacional busca 
evitar a repetição do erro de permitir que a urgência na solução de 
problemas leve à opção por medidas de rápido impacto que, no 
longo prazo, possam mostrar-se inadequadas. O mais importante 
nesse processo, no entanto, é que se consiga recolocar as questões 
de defesa na agenda nacional. Não se trata apenas de mobilizar o 
governo, mas também de reinserir o tema no cotidiano da sociedade. 
Os trabalhos em andamento demonstram que isso é possível. O 
diálogo entre civis e militares sobre as questões de defesa tem sido 
franco e aberto, fundado na mais absoluta transparência e no 
pressuposto de que todos os assuntos são passíveis de discussão. 
Parlamentares, empresários, acadêmicos, militares, políticos da base 
do governo e da oposição, todos esses grupos têm participado e 
participarão ativamente dos debates para a definição do que o Brasil 
quer de suas Forças Armadas. O sucesso obtido até o momento 
permite entrever a efetiva viabilidade de garantir ao Estado brasileiro 
os meios adequados para a Defesa Nacional, com a participação e 
em benefício de toda a sociedade. Temos que pensar grande. 
(JOBIM, 2008, p.10). 

Nelson Jobim, ao longo dos anos de 2009 e 2010, trabalhou intensamente 
junto ao Congresso Nacional para a aprovação de um projeto de lei complementar 
(PLC) de iniciativa do Poder Executivo que altera normas de organização, preparo e 
emprego das Forças Armadas para realçar sua subordinação ao poder civil. A 
proposta (PLC 10/2010) também reforça as atribuições do Ministério da Defesa e 
unifica as operações das três Forças. 

De acordo com o projeto, fundamentado na Estratégia Nacional de Defesa, 
aprovada por decreto em 2008, “os secretários do Ministério da Defesa serão 
livremente escolhidos pelo ministro da Defesa, entre cidadãos brasileiros, militares 
das três Forças e civis, respeitadas as peculiaridades e as funções de cada 
secretaria”. O projeto ainda ressalta que “as iniciativas destinadas a formar quadros 
de especialistas civis em defesa permitirão, no futuro, aumentar a presença de civis 
em postos dirigentes do Ministério da Defesa”. 

Pelo projeto, será criado o Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas, órgão 
de assessoramento máximo militar do ministro da Defesa. Além disso, uma emenda 
aprovada na Câmara dos Deputados foi responsável pela ampliação do papel das 
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Forças Armadas nas fronteiras, estabelecendo que as ações na faixa de fronteira 
poderão ser feitas independentemente da posse, propriedade, finalidade ou qualquer 
outra restrição que recaia sobre essas áreas. Nas fronteiras, além de fazer 
patrulhamento, os militares das Forças Armadas poderão revistar pessoas, veículos, 
embarcações e aeronaves, assim como fazer prisões em flagrante sempre que não 
houver policiais presentes. 

Nelson Jobim tem sido um Ministro que procura resgatar a autoridade inerente 
de que o cargo necessita. Devido sua experiência em outras áreas dos Poderes da 
República, desenvolve uma gestão coerente, planejada, eficiente e eficaz, na busca 
de levar a Defesa Nacional no patamar desejado de um país soberano, 
diferentemente dos outros ministros civis que ocuparam a pasta após a criação do 
MD, que enfrentaram problemas de autoridade, de administração, entre outros. 

2.6 O MINISTRO CIVIL E A DEFESA DO ESTADO 

Um civil à frente do Ministério da Defesa representa o quão é importante a 
participação de toda a sociedade na conjugação de esforços, junto com os militares, 
na direção dos destinos da Defesa Nacional. 

Desde o ano de 1919, quando Pandiá Calógeras, pela primeira vez na 
República, assumiu o Ministério da Guerra (que representava praticamente os 
assuntos de defesa à época) o Brasil mantém uma relação entre civis e militares 
difícil, porém importante para a história do país. 

Quase 80 anos após a saída de Calógeras, as Forças Armadas brasileiras 
experimentaram novamente a essencial convivência funcional que vem ao longo dos 
anos aperfeiçoando-se, a despeito de sucessos e fracassos. 

O Ministério da Defesa surgiu como um ponto importante nas relações civil- 
militares. Com as Forças Armadas historicamente centrais no interior do sistema 
político brasileiro, ou exercendo diretamente o poder, ou o exercendo como atores, a 
falta de aptidão civil ao tratar os temas militares foi nítido, diferentemente da gestão 
de Pandiá Calógeras. 

Citado por FUCCILE, SOARES caracterizou essa preocupação: 

Uma efetiva institucionalização da supremacia civil sobre o poder 
militar inclui a necessidade de que as autoridades civis tenham 
primazia em todas as áreas, inclusive a formulação e implantação da 
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política de defesa nacional, como também exige a capacidade de 
determinar orçamentos, estratégias de defesa e prioridades, 
aquisição de armas, currículos militares e doutrina. Este campo 
somente será efetivamente concebido como uma orientação 
originária do poder civil através da implantação de uma educação 
voltada para a defesa, um aspecto enormemente negligenciado em 
distintos âmbitos da sociedade brasileira (...). (FUCCILE, 2003, p.19-20). 

O debate sobre o perfil desejável para um ministro da defesa é de extrema 
relevância. Samuel Huntington, na obra “O Soldado e o Estado”(1996, p. 478-480), 
aborda sobre o tema, analisando especificamente a questão americana. Brasil e 
Estados Unidos têm em comum o regime presidencialista e apreciar o assunto, 
realizando análise crítica, é o “core” desse trabalho. Deste modo, ideias de que o 
titular da pasta deva ser familiarizado com a pasta, reconhecido pela integridade, 
independente de diferenças partidárias e possuidor de vocação política podem servir 
de base para uma adequada discussão. 

Huntington preconiza em sua obra diversas qualidades que o Ministro deve 
possuir. Ele deve ser um Estrategista político (1996, p.469), ou seja, aceitar a 
responsabilidade de compatibilizar necessidades militares com demandas 
econômicas, além de desempenhar um atuante e criativo papel de mediadores na 
determinação dos níveis de força e na formulação das propostas orçamentárias. 

Pandiá Calógeras até mesmo antes de assumir o Ministério da Guerra, como 
Deputado Federal, debatia na Câmara com profundidade e detalhes os orçamentos 
de vários ministérios, particularmente o da Guerra, do qual foi relator várias vezes. 
Como ministro, executou com eficiência o orçamento, modernizando o Exército e a 
Aeronáutica, construindo quartéis, entre outras realizações. 

Após a criação do Ministério da Defesa, o ministro que mais se destaca na 
eficiência da aplicação dos recursos orçamentários é o atual, Ministro Nelson Jobim. 
Atualmente, busca-se compatibilizar as necessidades das Forças com os recursos 
advindos do orçamento dentro do planejamento da Estratégia Nacional de Defesa. 

Huntington transcreve em seu livro quando retrata o perfil do homem que: 


O mais essencial para o funcionamento adequado do Ministério da 
Defesa é a nomeação, para Ministro, de pessoas qualificadas para o 
cargo. (...) Primordialmente, é ainda o homem que faz o cargo, e não 
o cargo que faz o homem. Personalidade e tradição são mais 
importante que os estatutos. (1996, p.478). 
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Samuel Huntington continua sua análise questionando as características 
desejáveis em um Ministro da Defesa (1996, p.479). A primeira, terá de ser um 
homem experiente, possuidor de certa familiaridade com os problemas que irá tratar, 
a qual a consciência da complexidade das questões de defesa, as relações entre as 
forças e o planejamento por fases, provisão, informações e apreciação da 
multiplicidade de interesses e funções, só poderá ser conseguido por meio desse 
tipo de experiência prévia. 

Pandiá Calógeras possuía estas características. Assumiu o cargo cercado de 
conhecimento sobre a pasta da Guerra e os assuntos de defesa. Pode-se comprovar 
verificando os relatórios escritos por ele no ano de 1916, “Problemas de 
Administração” e “Problemas de Governo”, cujos problemas levantados foram 
resolvidos totalmente ou em parte por ele durante seu mandato como Ministro. Além 
disso, como deputado federal, em todos os períodos em que esteve na Câmara, foi 
um árduo estudioso e debatedor sobre assuntos atinentes às pastas militares. 

Os demais ministros, após 1999, possuíam experiência política ou 
administrativa, porém poucos conhecimentos sobre as atividades militares, 
mostrando assim, as dificuldades encontradas durante suas gestões. 

A segunda característica desejável por Huntington diz que o Ministro terá que 
ser um homem de respeito, que conquiste a admiração da opinião pública 
esclarecida. Terá que ser publicamente reconhecido como um homem de peso, 
moral, integridade, responsabilidade e respeitabilidade. Sua competência e sua 
honestidade devem inspirar confiança e até consenso. Em suma, terá que possuir os 
ingredientes de um estadista. Isso é essencial para a imagem pública do cargo 
(1996, p. 479). 

Calógeras foi reconhecido por grande parte da sociedade brasileira como 
detentor dessa característica. Citado por ATHAYDE, Máximo Linhares descreveu na 
Gazeta de Notícias, em 5 de outubro de 1926, algumas delas: 

Simples civil, o Sr. Calógeras foi o mais militar dos ministros da 
Guerra. Dedicou o melhor dos seus esforços durante 4 anos em 
benefício do Exército. A sua presença nos quartéis era diária. Vivia 
realmente para a tropa. Sentava-se à mesa do soldado, assistia aos 
exercícios, examinava o funcionamento da máquina militar nos seus 
mínimos detalhes. E isso sem avisos prévios, sem manifestações, 
brados de armas, rufos de tambores e toque de clarins. Chegava, na 
casa do soldado, de improviso, como um camarada, surpreendendo 
tudo em flagrante, apanhando as lacunas, notando as 
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irregularidades, interessando-se vivamente e agindo com a maior 
eficiência e boa vontade a favor da tropa. No Brasil ainda não se 
tinha visto um ministro da Guerra fazer assim. (...) Como se sabe, o 
que o Exército precisa é de um ministro da Guerra que viva para os 
quartéis, que os frequente, que os conheça, no seu aspecto de todos 
os dias; um ministro que ausculte as aspirações das diversas classes 
do nosso Exército, que se identifique com os seus sentimentos, que 
seja o grande camarada, o pai bondoso e severo dos soldados e 
oficiais. Nenhum como o Sr. Calógeras tem as qualidades exigidas 
para desempenhar este papel. Foi assim que ele granjeou a 
admiração, a confiança, o amor do Exército; foi assim que conseguiu 
ter um nome querido e abençoado nas fileiras. (ATFIAYDE, 1934, 
P-83) 

Ao contrário de Calógeras, alguns ministros, após a criação do MD, se viram 
envolvidos na mídia pelos problemas que enfrentaram em suas administrações, 
demonstrando, em parte, a falta de consonância com a característica acima. 

Jorge Zaverucha escreveu em seu artigo, “A fragilidade do Ministério da Defesa 
Brasileiro”: 

A crise que se delineava tomou novo fôlego com a decisão de 
Álvares de dar à sua assessora e amiga, Solange Antunes Resende, 
o poder de comandar reuniões com generais, almirantes e 
brigadeiros. A irritação dos "quatro-estrelas" aumentou quando a 
revista Isto é noticiou que Resende e seu irmão, Dório Antunes, sócio 
de Álvares em um escritório de advocacia, teriam defendido clientes 
envolvidos com o narcotráfico. 

A seguir nova denúncia nesse mesmo sentido foi feita pela Comissão 
Parlamentar de Inquérito (CPI) do Narcotráfico. A CPI decidiu 
quebrar os sigilos bancário, fiscal e telefônico de Resende e seu 
irmão. (...) o Brigadeiro Brauer declarou que não daria conselhos ao 
seu superior por nunca ter passado por tal situação e lembrou que "a 
vida pública tem que ser bastante ilibada, transparente, que não 
deixe dúvidas". (Zaverucha, 2005, p. 112) 

A terceira característica citada por Huntington (1996, p. 479-480) é que o 
Ministro terá que ser um homem de dedicação, que aja e pense em termos das 
exigências de seu cargo. Deve concentrar-se exclusivamente em seus misteres, 
imune à influências externas, interesses e ambições. O ministro, mesmo sendo 
político no sentido partidário, não pode perder o respeito que o cargo lhe confere. 

Esta particularidade pode ser considerada como atendida por Pandiá Calógeras, 
bem como por todos os ministros da defesa até os dias de hoje. Foram dedicados e 
não obtiveram vantagens por influências externas ou ambições menores. 
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CASTRO E SILVA, que fora oficial de gabinete de Calógeras relata em seu livro 
“À margem do ministério Calógeras” a seguinte passagem que exemplifica bem essa 
qualidade de estar imune à influências externas, interesses e ambições: 


Mesmo seu interesse privado ele abandonava ou deixava de lado, 
por amor às questões de interesse geral ou público, procurando 
sempre pautar seus atos única e exclusivamente pela devoção de 
bem servir. Quem com ele trabalhou e o conheceu na intimidade 
guarda uma segura impressão de sua absoluta firmeza de caráter e 
imaculável honestidade. Certa vez, eu estava com Calógeras à mesa 
de despacho, tratando dum assunto qualquer, quando o contínuo 
veio comunicar-lhe a presença de um amigo, que lhe queria falar. 
Mandou que o fizesse entrar, indo recebê-lo em um grupo de móveis 
que se achava à frente, um pouco à direita, em seu próprio salão de 
trabalho, que ocupava toda a largura do edifício. Após algum tempo 
de conversa com o amigo, eu o vi erguer-se bruscamente e dizer-lhe, 
mais ou menos: 'Você se engana! Hei de me interessar pelo caso em 
qualquer terreno, até que você perca a questão'. E, ao retornar, 
explicou-me, ainda de semblante carregado: 'Imagine o Sr. Que este 
meu amigo, sabendo que eu era contrário a uma pretensão dele 
junto ao Governo, veio pedir-me que a deixasse passar sem emitir 
opinião, desinteressando-me do caso; é que ele ainda não me 
conhece bem'. Esse é um exemplo da espécie, da qualidade, da 
natureza e da brutalidade da intransigência de Calógeras. (CASTRO 
E SILVA, 1961, P. 28) 

Élcio Álvares, Waldir Pires e Nelson Jobim foram políticos atuantes antes de 
assumirem a pasta e esta condição foi determinante para suas atuações. Eles não 
agiram ou pensaram como um militante partidário, e sim, utilizaram a situação a fim 
de tentar influenciar decisões favoráveis às três Forças Armadas perante o 
Congresso Nacional. 

Finalmente, Huntington (1996, p. 480) manifesta que o Ministro deve ser um 
homem de política. Suas maiores qualificações devem ser a grandeza, prudência, 
percepção e, acima de tudo, capacidade de decisão. Ele não é um executor, um 
administrador nem comandante. Ele é um formulador de política. E terá que aceitar 
esse árduo papel de bom grado, não procurando jamais fugir a seus deveres nem 
abdicar de suas responsabilidades. Não precisa do ímpeto dinâmico nem dos dons 
de organizador, e nem mesmo da obstinação enérgica de um gerente persuasivo, 
seja civil ou militar. Ele precisa é de capacidade de análise para distinguir, avaliar e 
conciliar pleitos e interesses conflitantes. Cumpre-lhes ter ideias políticas próprias e 
necessita de iniciativa. Mas também deverá ter paciência e humildade. 

Para CARVALFIO, Pandiá Calógeras foi um autêntico estadista: 
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Em uma de suas preleções de brasilidade, Calógeras doutrinava que 
para saber governar é necessário que o espírito de detalhe se 
transforme em uma vasta capacidade sintética. O grande repúblico 
possuía o espírito analítico e minucioso. Lia e anotava todos os 
relatórios de governos federais e estaduais e os de empresas 
particulares. Informava-se dos mínimos detalhes e sobre qualquer 
assuntos que estudava, adquiria aquela tecnicidade, que serve de 
mofa aos homens de pouca cultura. Mas, como era de 
profundamente inteligente, o detalhe desaparecia para surgir a 
síntese do homem de Estado, com a superior visão que sempre foi o 
apanágio de seu espírito. As qualidades que exigia para um 
verdadeiro homem público como intelectualidade, desprendimento, 
coerência, valia moral, sinceridade religiosa no sentir e predomínio 
absoluto do ponto de vista coletivo, ninguém no Brasil, salvo algumas 
exceções, as possuía com o fulgor do próprio Calógeras. 
Administrava agindo. Não se contentava em mandar. Via, ensinava, 
executava e concluía. Era a contribuição do técnico ao estadista. 

(...) A característica essencial da sua obra é a intangibilidade do 
dogma da unidade nacional. Os nossos políticos são paulistas, 
mineiros, pernambucanos, baianos e riograndenses. Raríssimos os 
brasileiros. Calógeras é uma das gloriosas exceções. (CARVALHO, 
1935, p. 129-131). 

Desde a saída de Élcio Álvares até a posse do Ministro Nelson Jobim, os 
titulares foram colocados, basicamente para solucionar problemas de grande vulto 
ocorridos na gestão anterior. 

A participação de um Ministro de Estado da Defesa com vinculação político- 
partidária na direção superior dos comandantes militares deverá ser, 
prioritariamente, voltada para o equacionamento das questões de interesse das 
Forças Singulares e para um constante diálogo de esclarecimentos com o 
Congresso e a sociedade, consolidando a Política de Defesa Nacional e seu 
enfoque particular na gestão do governo para o qual foi designado. Cautelas muito 
especiais devem ser guardadas, para que os efetivos militares se mantenham 
afastados das disputas partidárias, já que devem se situar aquém das alternâncias 
de poder, para que a hierarquia e a disciplina, pilares básicos do estamento militar, 
não sejam abalados. 
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3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ao finalizar este trabalho, procurou-se analisar, no contexto do processo político 
da Primeira República, o período em que João Pandiá Calógeras, como civil, 
exerceu pela primeira vez a função de Ministro da Guerra. Este ministério era o que 
tratava em sua plenitude os principais assuntos relacionados à defesa nacional. 

Além disso, buscou-se relacionar o tema com a atualidade, tendo em vista a 
criação do Ministério da Defesa no ano de 1999. A titularidade da pasta, desde 
então, foi ocupada por seis ministros civis que ditaram os rumos das Forças 
Armadas. 

Ao apresentar os principais fatos ocorridos durante a Primeira República e 
mostrar o Exército Brasileiro neste período, procurou-se concluir que após a queda 
da Monarquia até 1930, diversos fatos influíram para a evolução político-militar, tais 
como, a nova experiência na forma de governo e de Estado, a nova Constituição, as 
revoltas rebeladas pelo País com a participação militar, o aumento do 
profissionalismo nas Forças Armadas, a criação do EME e da ECEME, a 
reformulação do ensino e da estrutura do Exército pela influência dos jovens turcos e 
pela Missão Militar Francesa, entre outros fatos e acontecimentos. 

O problema levantado baseou-se no que se poderia extrair de melhor no 
exemplo da Calógeras e tentar traçar o perfil desejável que deva possuir um civil à 
frente do Ministério da Defesa nos dias atuais. 

A descrição da biografia de Pandiá Calógeras procurou valorizar o conhecimento 
profundo que possuía de tudo que se relacionasse à temas nacionais, 
particularmente defesa. 

Mesmo ocupando cargos e funções fora do Ministério da Guerra, foi verdadeiro 
defensor de matérias relacionadas às Forças Armadas. Como deputado federal 
propôs ações e medidas, principalmente voltadas ao orçamento. Demonstrou com 
isso, características próprias de um autêntico político e adquiriu experiência 
necessária para assumir a pasta. 

Como Ministro da Guerra confirmou possuir qualidades aprovadas e 
reverenciadas por diversas personalidades, instituições e autores, como inteligência, 
conhecimento profissional, capacidade de trabalho, empreendedorismo, entre 
outras. Qualidades estas que demonstraram o quão foi importante a participação de 
Calógeras conduzindo o ministério. 
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A criação do Ministério da Defesa proporcionou maior interação entre civis e 
militares e uma relação mais aproximada entre as Forças Armadas e a sociedade a 
qual elas pertencem. 

A relação civil-militar constitui um dos aspectos fundamentais da segurança 
nacional, fortalecendo as instituições sociais, econômicas e políticas do País. 

Com isso, os ministros de defesa que ocuparam a pasta demonstraram 
capacidades diversas em suas gestões. O fato de que a escolha do ministro, por 
parte do presidente da República, não ter sido baseado em pré-requisitos 
necessários e desejáveis para uma boa administração, talvez tenha sido a causa 
dessas diferenças de gestão, como por exemplo, a escolha de Élcio Álvares, o 
primeiro ministro escolhido por critérios político-partidários. A partir daí a saída e/ou 
a entrada dos titulares ocorreram por motivos de crises instaladas em áreas de 
atuação do ministério ou com o próprio ministro. 

As qualidades preconizadas por Samuel Huntington (1996), sugerindo que a 
escolha do ministro deve basear-se na experiência, no respeito público, na 
dedicação e no conhecimento político não foram totalmente seguidas no Brasil. 

Voltando no tempo e tentando relacionar estas características mencionadas com 
Pandiá Calógeras, observa-se que foram observadas em sua plenitude durante seu 
mandato. Calógeras possuía estas qualidades. Assumiu o cargo cercado de 
conhecimento prévio e deixou o ministério envolto de respeito e autoridade. 

Nos últimos anos, o atual ministro resgatou a autoridade que o titular da pasta 
necessitava. A experiência e o conhecimento político foram decisivos no resgate do 
perfil desejado. Desenvolve gestão eficiente, coerente e planejada. Tudo isso pode 
ser observado à medida que a Estratégia Nacional de Defesa vem sendo 
implementada e conquistando a confiança do Poder Legislativo e do Poder 
Executivo. 

A Defesa Nacional deve ser entendida não como um tema exclusivo das Forças 
Armadas, pois seu alcance, no nível político, transcende a esse segmento da 
sociedade - o militar - e precisa atingir toda a sociedade brasileira. Há que existir 
uma co-responsabilidade civil-militar, pois cabe à sociedade definir o que se deseja 
em relação à Defesa Nacional, arcando com os devidos custos, enquanto cabe às 
instituições militares, de posse dos recursos necessários, o planejamento e a 
execução da defesa. 
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Este trabalho, com tudo isso, procurou sugerir que, para o funcionamento 
eficiente e eficaz do Ministério da Defesa, deverá ser nomeada, para ministro, 
pessoa qualificada para o cargo, baseado no exemplo de João Pandiá Calógeras. 

Calógeras foi escolhido para Ministro da Guerra e, portanto, condutor dos 
principais assuntos voltados para a Defesa Nacional, pelos seus valores, seus 
predicados de competência profissional, sua honradez, sua desambição pessoal, 
seu profundo amor ao Brasil e, principalmente, pela sua capacidade de 
administração. 


ROGÉRIO FRANCO ROZAS - Cel Inf 
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